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 EDITAL DE ABERTURA N°.10/2022-SGE01 

 

O Secretário de Gestão, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas no artigo 1º, 
inciso II, do Decreto n° 21.310/2001, faz saber que fará realizar Concursos Públicos, regidos de acordo com 
as presentes Instruções Especiais e seus Anexos, sob organização e aplicação da Fundação para o 
Vestibular da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Fundação VUNESP, para 
preenchimento de vagas dos cargos públicos constantes da Tabela adiante, da Prefeitura de Guarulhos, a 
realizar-se de acordo com Lei Federal nº 7.853/1989, Lei Orgânica do Município de Guarulhos, Leis 
Municipais nºs. 1429/68, 4.772/1996, 6.289/2007, 6.938/2011, 7.007/2012,  7.550/2017, 7.700/2019. 
Decretos Federais n°s 3.298/1999 e 9.508/2018, Decretos Municipais n.°s 15.214/1989, 23.704/2006, 
25.064/2008, 29.086/2011, 30.607/2013 e 35.658/2019, obedecidas as normas deste Edital e autorização 
contida no Processo nº. 38.394/2022.  
 

Estes Concursos Públicos serão regidos pelas instruções especiais que fazem parte deste Edital. 

 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

 

CAPÍTULO 1 - DOS CARGOS PÚBLICOS 

1.1. Os números dos concursos, os cargos públicos, o total de vagas, as vagas para ampla concorrência, 
as vagas para pessoas com deficiência, a escolaridade, as exigências, a carga horária semanal, o salário e 
o valor da taxa de inscrição, estão estabelecidos na tabela que consta adiante: 
 
 

Nº. do 
Concurso 

Cargo 
Público 

 

Total 
de 

Vagas 

Vagas para 
ampla 

concorrência 

Vagas para 
pessoas 

com 
deficiência 

Escolaridade / Exigências / 
Carga Horária Semanal 

Salário 

(R$) 

Taxa de 

Inscrição 

(R$) 

 
2543 

 

ARQUITETO(A) 

 
 

05 

 
 
 
 

04 

 
 
 
 

01 

 
 
Curso superior completo 
em Arquitetura e registro 
no respectivo conselho 
profissional / 40 horas.   

 

 

 

6.286,79 

 

 

 

128,00 

 
2544 

 

BIÓLOGO(A) 

 
 

02 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

01 

 
 
Curso superior completo 
em Biologia e respectivo 
registro no conselho 
profissional / 30 horas.   

 

 

 

3.371,01 

 

 

 

128,00 

 

 
2545 

 

CONTADOR(A) 
 

05 

 
 
 
 

04 

 
 
 
 

01 

 
Curso superior em 
Ciências Contábeis e 
registro no respectivo 
conselho profissional / 40 
horas. 

 

 

 

4.469,40 

 

 

 

128,00 

 
2546 

 

ECONOMISTA 
 

02 

 
 
 

01 

 
 
 

01 

 
Curso superior completo 
em Economia e registro no 
respectivo conselho 
profissional / 40 horas. 

 

 

6.286,79 

 

 

128,00 



 
 

2547 

 

ENGENHEIRO(A) 
AMBIENTAL 

02 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

01 

 
 
Curso superior completo 
em Engenharia Ambiental 
e registro no respectivo 
conselho profissional / 40 
horas.  

 

 

 

 

6.286,79 

 

 

 

 

128,00 

 
 

2548 

 

 

ENGENHEIRO(A) 
CIVIL 

 
 

05 

 
 
 

 
 

04 

 
 

 
 
 

01 

 
 
Curso superior completo 
em Engenharia Civil e 
registro no respectivo 
conselho profissional / 40 
horas. 
 

 

 

 

 

6.286,79 

 

 

 

 

128,00 

 
 
 
 

2549 

 

 

JORNALISTA 

 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
- 

 
 
 
 
 
 
- 

 
 
Curso superior completo 
em Comunicação Social 
(Jornalismo) ou Jornalismo 
e registro profissional no 
Ministério do Trabalho / 27 
horas e 30 min.  

 

 

 

 

2.202,73 

 

 

 

 

128,00 

 
1.2. A descrição sumária da atribuição do cargo público (tabela do item 1.1 deste Edital) consta no Anexo I 
deste Edital. 
1.3. Estes Concursos destinam-se a selecionar candidatos(as) para preenchimento de cargos públicos pelo 
regime do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos. 
1.4. Os salários mencionados no item 1.1. deste Edital referem-se ao mês de novembro/2022 e serão 
reajustados de acordo com os percentuais aplicados pela Prefeitura de Guarulhos. 
1.5. O Auxílio-Transporte, em conformidade com o Decreto Municipal n° 29.086, de 21 de julho de 2.011, 
será fornecido para custear unicamente despesas com o percurso dos servidores que tenham a necessidade 
de utilização do transporte público para o deslocamento de sua residência ao trabalho e para o retorno ao 
final da jornada. O benefício será fornecido também para os residentes em municípios limítrofes à cidade de 
Guarulhos e para os municípios integrantes da região metropolitana de São Paulo/SP. 
1.6. O Auxílio-Alimentação será fornecido mediante solicitação do servidor, respeitado o prazo necessário 
para a operacionalização do pedido e, por caracterizar-se como benefício utilizado para a alimentação diária 
do servidor, não será fornecido para períodos retroativos à data da concessão. O valor mensal atualizado do 
Auxílio-Alimentação a ser concedido aos servidores admitidos nas vagas deste Edital é de R$ 1.000,00 (mil 
reais), sendo descontado percentual de acordo com a faixa salarial em que se insere. O valor mencionado 
refere-se ao mês de novembro de 2022 e será reajustado de acordo aos percentuais aplicados pela 
Prefeitura de Guarulhos aos valores recebidos pelos servidores públicos municipais. 
1.7. Os servidores integrantes do quadro de pessoal da Prefeitura de Guarulhos que forem aprovados nestes 
Concursos Públicos de provas ou de provas e títulos, e que não estejam em conformidade com o item 1.7.2 
deste Edital somente poderão ter a investidura na vaga para qual forem respectivamente aprovados 
mediante comprovação de desligamento definitivo da vaga até então ocupada e eventual designação para 
gerência ou supervisão, sendo vedada a transferência. 

1.7.1. O desligamento do serviço público de que trata o item 1.7 deste Edital pressupõe a quitação 
ampla e geral dos direitos acumulados no período do cargo ou emprego público encerrado, iniciando-se novo 
vínculo empregatício e nova relação jurídica. 

1.7.2. No caso do(a) candidato(a) que vier a se classificar no presente Concurso, que seja detentor de 
emprego ou cargo público na Prefeitura de Guarulhos e que esteja em conformidade com o que dispõe o 
artigo 37, inciso XVI, letras a, b e c da Constituição Federal, quando da nomeação poderá assumir o referido 
cargo mediante apresentação da Declaração de Acúmulo de Cargos, bem como que esse acúmulo seja 
considerado lícito. 
1.8. O(a) candidato(a) nomeado(a) para o cargo público ficará sujeito ao estágio probatório no período de 03 
(três) anos de efetivo exercício, podendo ser exonerado a qualquer momento, em conformidade com o artigo 
41 da Constituição Federal. 

 
 



 
 

CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 

2.1. A inscrição do(a) candidato(a) implicará no conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital e das normas legais pertinentes, bem como em eventuais retificações, 
comunicados e instruções específicas para a realização deste certame, acerca dos quais o(a) candidato(a) 
não poderá alegar desconhecimento. 
2.2.  Objetivando evitar ônus desnecessário, o(a) candidato(a) deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para 
Estes Concursos. 
2.3. O(a) candidato(a), ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da lei que, após a aprovação nestes 
Concursos e que no ato da nomeação, comprovará que satisfaz as seguintes condições: 

2.3.1. ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do artigo 12 da Constituição Federal, e legislação 
vigente; 

2.3.2. ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos ou emancipado na forma da lei; 
2.3.3. estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, (se do sexo masculino); 
2.3.4. estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 
2.3.5. possuir a escolaridade/exigências para o respectivo cargo público. No caso de exigência de 

carteira fornecida por Conselhos de Classe, estas devem estar em situação regular; 
2.3.6. não registrar históricos de antecedentes criminais nas diversas esferas da justiça federal, estadual 

e especiais, impeditivos do exercício do cargo público, achando-se no pleno gozo de seus direitos civis e 
políticos; 

2.3.7. submeter-se, por ocasião da nomeação, ao exame médico pré-admissional,  de caráter 
eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura de Guarulhos ou por sua ordem, para constatação de aptidão 
física e mental, sendo impedido o ingresso de portadores de moléstias incapacitantes para o respectivo cargo 
público e aquelas integrantes do rol de moléstias ensejadoras de aposentadoria por invalidez, nos termos do 
regulamento da Previdência Social; 

2.3.8. preencher as exigências do cargo público segundo o que determina a Lei e a Tabela constante do 
item 1.1 do presente Edital; 

2.3.9. não ter sido dispensado por justa causa ou demitido a bem do serviço público de qualquer dos 
entes federativos, da administração direta ou indireta nos últimos 05 (cinco) anos, a contar da data prevista 
para o início das respectivas atividades; 

2.3.10. apresentar declaração de bens e valores nos termos da Lei; 
2.3.11. apresentar regularidade nos cadastros NIS, PIS/PASEP e no CPF, mediante entrega dos 

respectivos comprovantes; e 
2.3.12. apresentar declaração de acumulação ou não de cargos públicos; 

2.4. A comprovação dos requisitos elencados nos itens 2.3 até 2.3.12 deste Edital far-se-á mediante a 
apresentação dos documentos pertinentes, sem prejuízo de outros eventualmente exigidos pela legislação 
municipal, estadual e federal, não constantes neste Edital, bem como, outros documentos complementares 
que a Administração entenda pertinentes. 
2.5. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas nos itens 1.1 e 2.3 até 
2.3.12 deste Edital, sendo obrigatória a sua comprovação após a nomeção, dentro do prazo estipulado para 
a posse, em conformidade com o item 10.6 deste Edital,  para ingresso no quadro de servidores públicos 
municipais, sob pena de cancelamento do ato de nomeação e perda da vaga. 

2.5.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente pela internet, no site da Fundação VUNESP           
(www.vunesp.com.br), durante o período das 10 horas de 14 de dezembro de 2022 às 23h59min de 30 de 
janeiro  de 2023. 

2.5.2.  Às 23h59 min do último dia para realizar a inscrição, a ficha de inscrição não estará mais 
disponível no site da Fundação VUNESP. 

2.5.3. O período de inscrições poderá ser prorrogado, por necessidade de ordem técnica e/ou 
operacional, a critério da Prefeitura de Guarulhos. 

2.5.4. A prorrogação das inscrições que trata o item 2.5.3. deste Edital poderá ser feita sem prévio 
aviso, bastando para todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita por meio de Edital de 
Prorrogação de Inscrições a ser publicado no Diário Oficial do Município de Guarulhos, disponibilizado no site 
da Prefeitura de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br) e no site da Fundação VUNESP 
(www.vunesp.com.br). 

2.5.5. Na impossibilidade de acesso particular à internet, o(a) candidato(a) poderá efetuar sua inscrição 
por meio de serviços públicos, tais como os infocentros do Programa Acessa São Paulo 
(www.acessasaopaulo.sp.gov.br), que disponibiliza postos (locais públicos para acesso à internet), em todas 
as regiões da cidade de São Paulo, assim como em várias cidades do Estado de São Paulo. 



 
 

2.5.5.1. Este programa, além de oferecer facilidade para os(as) candidatos(as) que não possuem 
acesso particular à internet, é completamente gratuito e permitido a todo cidadão. Para utilizar os 
equipamentos, basta fazer o cadastro, apresentando o RG, nos próprios Postos Acessa São Paulo. 
2.6. O(a) candidato(a), no período de inscrição, deverá: 

2.6.1. acessar o site www.vunesp.com.br; 
2.6.2. localizar, no site, o link correlato a este Concurso Público ; 
2.6.3. ler total e atentamente este Edital e preencher, na íntegra e corretamente, a ficha de inscrição, 

nos moldes previstos neste Edital; 
2.6.4. transmitir os dados da inscrição; 
2.6.5. imprimir o boleto bancário; e 
2.6.6. efetuar o pagamento em qualquer agência bancária, até o 1º dia subsequente ao encerramento 

das inscrições no valor correspondente da taxa de inscrição, de acordo com a tabela do item 1.1. deste 
Edital. 
2.7. O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará a não efetivação da inscrição. 
2.8. Para o correspondente pagamento da taxa de inscrição, somente poderá ser utilizado o boleto bancário 
gerado no ato da inscrição, até a data limite do encerramento das inscrições, com observância do horário de 
atendimento bancário. 
2.9. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento das agências bancárias na localidade em que 
se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 
2.10. No caso de agendamento, a inscrição somente será efetivada se comprovado o pagamento até o 1º 
dia útil subsequente do período de inscrições. 
2.11. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou em cheque, em qualquer 
agência bancária. 
2.12. A inscrição por pagamento em cheque somente será considerada efetivada após a respectiva 
compensação. 
2.13. Caso devolvido o cheque utilizado para pagamento da taxa de inscrição ou caso preenchido em valor 
inferior, a inscrição será automaticamente cancelada e/ou anulada, não sendo permitida complementação em 
hipótese alguma. 
2.14. Não será efetivada a inscrição se o correspondente pagamento da taxa de inscrição for realizado em 
valor diferente daquele e/ou fora do período estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto nos itens 2.25.1 
e 2.25.2 deste Edital. 
2.15. Não haverá devolução do valor pago a título de inscrição, mesmo que efetuado a maior, qualquer seja 
o motivo alegado. 
2.16. A devolução da importância paga somente ocorrerá se Estes Concursos Públicos  não se realizar. 
2.17. A efetivação da inscrição somente ocorrerá após a informação bancária do correspondente valor do 
pagamento do boleto referente à taxa de inscrição. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição 
poderá ser feita no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos Públicos , 
a partir do terceiro dia útil após o encerramento do período de inscrições. Caso seja detectada falta de 
informação, o(a) candidato(a) deverá entrar em contato com o Atendimento ao Candidato, pelo telefone 
(0XX11) 3874-6300, em dias úteis, de segunda-feira a sábado, das 8 às 18 horas (horário oficial de Brasília), 
para verificar o ocorrido. 
2.18.  A Fundação VUNESP e a Prefeitura de Guarulhos não se responsabilizam por solicitação de inscrição 
e/ou por outros procedimentos pela internet não recebidos por motivos de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

2.18.1. Informações complementares referentes à inscrição poderão ser obtidas no site da Fundação 
VUNESP (www.vunesp.com.br) ou pelo Atendimento ao candidato, no telefone (0xx11) 3874-6300, em dias 
úteis de segunda-feira a sábado das 8 às 18 horas. 

2.18.2.  Ao efetivar a sua inscrição o candidato concorda com os termos que constam neste Edital e 
manifesta plena ciência quanto à divulgação de seus dados pessoais (nome, data de nascimento, condição de 
deficiente, se for o caso, notas, resultados, classificações, dentre outros) em editais, comunicados e resultados 
relativos a este certame, tendo em vista que essas informações são necessárias ao cumprimento do princípio 
da publicidade dos atos do Certame. Neste sentido, não caberão reclamações posteriores relativas à 
divulgação dos dados, ficando o candidato ciente de que as informações desta seleção possivelmente poderão 
ser encontradas na internet, por meio de mecanismos de busca. 
 

 
 
 
 



 
 

SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS APÓS A EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
 

2.19.  Realizada a inscrição, o(a) candidato(a) que, eventualmente, necessitar alterar algum dado 
cadastral (nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, endereço, etc), poderá 
efetuar a alteração cadastral pela internet acessando o site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na 
Área do(a) Candidato(a).  

2.19.1.  As eventuais alterações cadastrais realizadas após 03 (três) dias úteis do encerramento do 
período de inscrições não serão contempladas no Edital de Convocação para a prova objetiva, ou seja, 
somente serão contempladas para a próxima fase destes Concursos.  

 
SOLICITAÇÃO DE PESSOAS QUE NECESSITAM DE AJUDAS TÉCNICAS OU CONDIÇÕES ESPECIAIS 

PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 

2.20. Em caso de necessidade de ajudas técnicas ou condições especiais para realização das provas, o(a) 
candidato(a) deverá, no momento da inscrição, observar as diretrizes expressas nos itens 2.20 até 2.24 
deste Edital, inclusive no que concerne ao envio da documentação comprobatória, assinalando na ficha de 
inscrição:  

 a) acessar o “link” próprio da página destes Concursos Públicos  no site da Fundação VUNESP 
(www.vunesp.com.br), localizar a Área do Candidato; 

 b) encaminhar, por meio digital  “upload”, nas extensões “pdf”, “png”, “jpg” ou “jpeg” – cópia ou 
original do laudo médico onde consta a necessidade da ajuda técnica ou de condições especiais para a 
realização das provas. 

2.21.1. Não será aceito nenhum documento se entregue fora do período e/ou da forma indicada na 
alínea “b”, do item 2.20., deste Edital.   

2.21.2. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de 
documentos após o envio de documentação à Fundação VUNESP. Caso o(a) candidato(a) utilize de outros 
meios que não o estabelecido na alínea “b”, do item 2.20. deste Edital, terá o seu pedido indeferido.  
2.21. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de razoabilidade e viabilidade do 
pedido. 
2.22. O(a) candidato(a) que, de alguma forma, não observar integralmente – quando da sua inscrição – 
as normas previstas nos itens 2.20 até 2.24 deste Edital, não terá a sua prova especial preparada e/ou não 
terá as ajudas técnicas ou condições especiais para a realização das provas disponibilizadas. 
2.23. O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 24 de fevereiro de 2023, acessar o site da 
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos, para verificar o resultado do 
requerimento de ajudas técnicas ou de condições especiais para a realização da prova, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

2.23.1. O(a) candidato(a) que desejar interpor recurso contra o indeferimento relativo ao requerimento de 
ajudas técnicas ou de condições especiais para a realização das provas poderá interpor recurso conforme 
previsto no Capítulo 9 deste Edital. Não será permitida, no prazo de recurso, a complementação ou a 
substituição de documentos enviados quando do requerimento de ajudas técnicas ou de condições especiais 
para a realização das provas. 
2.24.  O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 10 de março de 2023, acessar o site da 
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos, para verificar o resultado dos 
recursos de que trata o item 2.23.1. deste Edital, não podendo ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento. 
 
 

SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

2.25. Amparado pela Lei Municipal nº 6.289, de 15.10.2007, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 
25.064, de 24.01.2008, que prevê a gratuidade de taxa de inscrição para desempregados, o(a) candidato(a) 
que se  enquadrar  nessa  situação  poderá  solicitar  isenção  da taxa de inscrição  desde que atenda aos  
requisitos  descritos  nos  itens 2.25.1. e/ou  2.25.2. deste Edital. 

2.25.1.  o(a) candidato(a) que estiver desempregado e/ou não possua relação de emprego com pessoa 
física e/ou jurídica no período de 3 (três) meses anteriores ao mês de dezembro de  2022 e/ou não possua 
renda superior a 2 (dois) salários mínimos estadual por exercício regular de qualquer atividade  de  
trabalhador  autônomo e/ou não tenha direito e não esteja recebendo parcelas  do  seguro  desemprego  no  
período  de 14 de setembro de 2022 a 14 de dezembro de 2022; 

2.25.2. o(a) candidato(a) inscrito no Programa Social do Governo Federal denominado Auxílio Brasil 
que comprove o recebimento do benefício referente ao mês de dezembro de 2022. 



 
 

2.26.  As solicitações de isenção do valor da taxa de inscrição de que tratam os itens 2.25.1. e 2.25.2. 
deste Edital  deverão ser  realizadas  no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br),  das 10 horas de 
14 de dezembro de 2022 às 23h59min de 16 de dezembro de 2022, por meio do link referente a este 
Concurso  Público , devendo o(a) candidato ler e aceitar as condições estabelecidas neste Edital,  localizar a 
Área do Candidato, bem como enviar a respectiva documentação elencada no item 2.26.1.  ou  no item 
2.26.2. deste Edital, por meio digital “upload”, nas extensões “pdf”, “png”, “jpg” ou “jpeg”, conforme segue: 

2.26.1. Para comprovar a situação descrita no item 2.25.1. deste Edital, o(a) candidato(a) deverá enviar a 
seguinte documentação: 

a) requerimento de solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição no “Concurso Público - 
Edital nº. 10/2022”; 

b) cópia do RG; 
c) cópia do CPF; 
d) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social: 

d.1.  da página com número e série dessa Carteira; 
d.2.  da página com foto e com a identificação do(a) candidato(a); 
d.3.  da página onde conste a baixa do último cargo; 
d.4.  da página posterior ao registro; 
d.5. da (quando se fizer necessário) comprovação de recebimento da última parcela do seguro 

desemprego ou cópia da rescisão de contrato de trabalho, onde comprovará não ter direito ao recebimento 
do seguro desemprego; 

e) declaração manuscrita, com duas testemunhas, onde conste não possuir renda superior a 2 (dois) 
salários mínimos estadual por exercício regular de qualquer atividade de trabalhador autônomo, ou 

2.26.2. Para comprovar a situação descrita no item 2.25.2. deste Edital, o(a) candidato(a) deverá enviar a 
seguinte documentação: 

a) requerimento de solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição no “Concurso Público – 
Edital nº. 10/2022”; 

b) cópia do comprovante de inscrição no Programa Auxílio Brasil; 
c) cópia de recebimento do benefício referente ao mês de dezembro de 2022; 
d) cópia do RG; 
e) cópia do CPF; 
f) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

               f.1. da página com número e série dessa Carteira; 
f.2. da página com foto e com a identificação do(a) candidato(a); 
f.3. da página onde conste a baixa do último cargo; 
f.4. da página posterior ao registro. 

2.27. Não serão considerados os documentos encaminhados por outro meio que não o estabelecido neste 
Edital. 

2.27.1. Não serão aceitas as solicitações de isenção de taxa de inscrição por fac-símile ou por qualquer 
outra via que não a especificada neste Edital. 

2.27.2. Os documentos encaminhados para solicitação de isenção da taxa de inscrição terão validade 
somente para Estes Concursos Públicos  e não serão devolvidos. 

2.27.3. As informações prestadas para fins de isenção de taxa de inscrição e a documentação anexada 
serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), respondendo civil e criminalmente pelo teor das 
afirmativas. 

2.27.4. A qualquer tempo, poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo(a) 
candidato(a), para o deferimento ou não do pedido de isenção de taxa de inscrição. 

2.27.5. O(a) candidato(a) que não comprovar as condições constantes no item 2.25.1.  ou  no item 
2.25.2. deste Edital  e/ou  não  enviar,  conforme  sua  respectiva  situação,  os  documentos  elencados  
no item 2.26.1.  ou  no item 2.26.2. deste Edital  terá sua solicitação de isenção de taxa de inscrição 
indeferida. 

2.27.6.  Expirado o período para anexar os documentos, não serão aceitos pedidos de inclusão de 
documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 

2.27.7.  Os pedidos de isenção de taxa de inscrição serão analisados e julgados pela Fundação 
VUNESP. 

2.27.8. O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19  horas de 13 de janeiro de 2023 acessar o site da 
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos, para verificar o resultado das 
solicitações de isenção da taxa de inscrição, contendo os respectivos deferimentos e indeferimentos, 
observados os respectivos motivos do indeferimento, devendo o(a) candidato(a) verificar esse resultado, não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 



 
 

2.27.9. O(a) candidato(a) que desejar interpor recurso relativamente ao indeferimento de solicitação de 
isenção da taxa de inscrição poderá interpor recurso conforme previsto no Capítulo 09 deste Edital. Não será 
permitida, no prazo de recurso, a complementação ou a substituição de documentos enviados quando 
solicitação de isenção do valor da taxa de inscrição. 

2.27.10.  O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 27 de janeiro de 2023, acessar o site da 
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos, para verificar o resultado dos 
recursos de que trata o item 2.27.9. deste Edital, contendo os respectivos deferimentos e indeferimentos, não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

2.27.11.  Ao acessar o site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), o(a) candidato(a) será 
automaticamente informado, pelo sistema, se o pedido de isenção de taxa de inscrição foi deferido e se sua 
inscrição foi efetivada. 

 
SOLICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO COM A CONDIÇÃO DE JURADO 

2.27.12.   O(a) candidato(a) que tenha exercido a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008, poderá informar, na ficha de inscrição, esta condição para fins de critério de desempate, desde 
que comprovadamente, tenha sido jurado nos termos do art. 440, do Código de Processo Penal (Decreto 
Federal nº 3.689, de 03/10/1941). Para tanto, o(a) candidato(a) – no período de inscrições – deverá: 

a) acessar o “link” próprio da página destes Concursos Públicos , no site da Fundação VUNESP 
(www.vunesp.com.br), localizando a Área do Candidato; 

b) enviar a documentação conforme estabelecido no item 2.27.13. deste Edital, por meio digital “upload” 
(nas extensões “pdf”, “png”, “jpg” ou “jpeg”). 

2.27.13.  Para fins de comprovação da condição de jurado, serão aceitos certidões, declarações, 
atestados e outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Juízos e 
Tribunais de Justiça Estaduais e Federais do País. 

2.27.14.  O documento anexado terá validade somente para Estes Concursos e não será devolvido. 
2.27.15.  O(a) candidato(a) que não atender aos itens 2.27.12. até 2.27.13. deste Edital não terá sua 

condição de jurado reconhecida como critério de desempate. 
2.27.15.1.  O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 24 de fevereiro de 2023, 

acessar o site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos, para 
verificar o resultado das solicitações de participação com a condição de jurado, contendo os 
respectivos deferimentos e indeferimentos, observados os respectivos motivos do indeferimento, 
devendo o(a) candidato(a) verificar esse resultado, não podendo ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento. 

2.27.15.2.  O(a) candidato(a) que desejar interpor recurso relativamente ao indeferimento 
de solicitação de participação com a condição de jurado poderá interpor recurso conforme previsto 
no Capítulo 9 deste Edital. Não será permitida, no prazo de recurso, a complementação ou a 
substituição de documentos enviados quando da solicitação de participação com a condição de 
jurado. 

2.27.15.3.  O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 10 de março de 2023, acessar o site 
da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos, para verificar o resultado dos 
recursos de que trata o item 2.27.15.2. deste Edital, contendo os respectivos deferimentos e indeferimentos, 
não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

 
 

DAS SOLICITAÇÕES DE INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAR/CONCORRER COMO PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 

 
2.28. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscrever nestes Concursos 
Públicos , desde que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a 
deficiência que possuem, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, 
alterado pelos Decretos Federais nº 5.296, de 02/12/2004, e nº 9.508, de 24/09/2018, e Decreto 
Municipal n° 23.704/2006. 

2.28.1.  A reserva de vagas para candidatos(as) com deficiência, prevista no inciso VIII do 
artigo 37 da Constituição Federal, dar-se-á conforme a tabela do item 1.1. deste Edital. 
2.29. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelos Decretos 
Federais nº 5.296, de 02/12/2004, e nº 9.508, de 24/09/2018, e Súmula 377 do Superior Tribunal 
de Justiça. 
2.30. No ato da inscrição, o(a) candidato(a) com deficiência que necessite de tratamento 



 
 

diferenciado nos dias das provas deverá requerê-lo, conforme disposto neste Edital, indicando as 
condições diferenciadas de que necessita para a realização da(s) prova(s). 
2.31. O(a) candidato(a) que deseja se inscrever como pessoa com deficiência – no período 
destinado às inscrições – deverá:  

a) especificar, na ficha de inscrição, a(s) sua(s) deficiência(s), bem como se necessita de tempo 
adicional para a realização da(s) prova(s); 

b) encaminhar à Fundação VUNESP (por meio digital “upload”, nas extensões pdf”, “png”, “jpg” 
ou “jpeg”): 

b.1. cópia ou original do laudo médico expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 
anteriores à data da inscrição, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença–CID, contendo a provável causa da 
deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua(s) prova(s), e, se  necessitar  de tempo 
adicional para a realização da(s) prova(s), cópia ou original da solicitação, por escrito, com justificativa 
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência; 

b.2. a respectiva documentação que corresponda à sua situação, conforme consta dos itens 
2.32.1. até 2.34. deste Edital. 
2.32. Não será aceito nenhum documento se entregue fora do período e/ou da forma indicada no item 2.31. 
e suas alíneas, deste Edital. 

2.32.1.  O(a) candidato(a) com DEFICIÊNCIA VISUAL – além do envio da documentação indicada 
no item 2.31. e suas alíneas, deste Edital – deverá solicitar, na ficha de inscrição, por escrito – até o 
término das inscrições – a confecção de prova especial em braile ou ampliada, ou ainda, a necessidade da 
leitura de sua(s) prova(s) (fiscal ledor), especificando o tipo de deficiência. 

2.32.2.  O(a) candidato(a) com DEFICIÊNCIA AUDITIVA – além do envio da documentação 
indicada no item 2.31. e suas alíneas, deste Edital –, deverá solicitar, na ficha de inscrição, por escrito – até 
o término das inscrições – a necessidade de fiscal intérprete de LIBRAS, nos  termos do que dispõe a Lei 
nº 12.319/2010, ou ainda, a autorização para utilização de aparelho auditivo. Esse aparelho estará sujeito à 
inspeção e à aprovação da Coordenação do local de realização da(s) prova(s), com a finalidade de garantir a 
lisura destes Concursos Públicos . 
2.33. O(a) candidato(a) com DEFICIÊNCIA FÍSICA – além do envio da documentação indicada no item 
2.31. e suas alíneas, deste Edital –  deverá solicitar, na ficha de inscrição, por escrito, – até o término das 
inscrições – a necessidade de fiscal transcritor para auxiliar no manuseio de provas e na transcrição das 
respostas, ou ainda, mobiliário adaptado e/ou facilidade de acesso às salas de prova, banheiros e demais 
instalações relacionadas a Estes Concursos Públicos . 
2.34. O(a) candidato(a) com deficiência que NECESSITAR DE TEMPO ADICIONAL PARA A 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS – além do envio da documentação indicada no item 2.31. e suas alíneas, 
deste Edital, deverá encaminhar original ou cópia da solicitação, por escrito – até o término das inscrições 
– com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência contendo a 
necessidade desse tempo adicional. 
2.35. Não serão considerados documentos encaminhados por fax, Correios, e-mail ou por outro meio que 
não o estabelecido neste Edital. 
2.36. Os documentos enviados para a inscrição como pessoa com deficiência terão validade somente para 
Estes Concursos Públicos  e não serão devolvidos. 
2.37. As informações prestadas na ficha de inscrição no que ser refere à inscrição, inclusive como pessoa 
com deficiência, assim como a documentação encaminhada, serão de inteira responsabilidade do(a) 
candidato(a), respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
2.38. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada será(serão) oferecida(s) 
prova(s) neste sistema, com tamanho de letra correspondente à fonte 16, ou 20, ou 24 ou 28, devendo o(a) 
candidato(a) assinalar – na ficha de inscrição – dentre esses tamanhos de letras o que melhor se adequa à 
sua necessidade. 

2.38.1. O(a) candidato(a) que não indicar o tamanho da fonte terá sua(s) prova(s) elaborada(s) na 
fonte 24. 
2.39. O atendimento às condições especiais solicitadas na forma dos itens 2.28. até 2.38. deste Edital, 
ficará sujeito à análise de viabilidade e da razoabilidade do pedido. 

2.39.1. O(a) candidato(a) que não atender – dentro do período de inscrições – aos dispositivos 
dos itens 2.28. até 2.38. deste Edital, não terá a prova preparada e nem a condição especial atendida, assim 
como não será considerado pessoa com deficiência, seja qual for o motivo alegado. 

2.39.2. O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 24 de fevereiro de 2023, 
acessar o site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos, para 
verificar o resultado das solicitações de inscrições como pessoa com deficiência e das solicitações 
de prova(s) e/ou condições especiais, contendo os respectivos deferimentos e indeferimentos, 



 
 

observados os respectivos motivos do indeferimento, devendo o candidato verificar esse 
resultado, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

2.39.2.1. O(a) candidato(a) que desejar interpor recurso contra o indeferimento de inscrição 
para concorrer como pessoa com deficiência ou contra o indeferimento de solicitação de prova(s) e/ou 
condições especiais, poderá interpor recurso conforme previsto no Capítulo 09 deste Edital. Não será 
permitida, no prazo de recurso, a complementação ou a substituição de documentos enviados quando da 
solicitação de inscrição para concorrer como pessoa com deficiência e da solicitação de prova(s) e/ou 
condições especiais. 

2.39.2.2. O(a) candidato(a) deverá, a partir das 19 horas de 10 de março de 2023, 
acessar o site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos, para 
verificar o resultado dos recursos de que trata o item 2.39.2.1. deste Edital, contendo os 
respectivos deferimentos e indeferimentos, não podendo ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento. 
2.40. Qualquer que seja o motivo alegado, o(a) candidato(a) que não preencher – na ficha de inscrição – 
os campos reservados a pessoas com deficiência e/ou não realizar sua inscrição conforme as instruções 
constantes dos  itens 2.28. até 2.45.3. deste Edital: 

a) não concorrerá como pessoa com deficiência; 
b) perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere à(s) provas(s) e/ou condições 

especiais; 
c) não poderá interpor recurso(s) em razão de sua deficiência ou em favor de sua situação. 

2.41. A não observância, pelo(a) candidato(a), de quaisquer das disposições dos itens 2.28. até 2.45.3. 
deste Edital, implicará a perda do direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência. 
2.42. Os documentos encaminhados fora da forma ou dos prazos estipulados nos itens 2.28. até 2.45.3. 
deste Edital, não serão aceitos. 
2.43. As vagas que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação nestes Concursos Públicos  
ou por não enquadramento como pessoa com deficiência na avaliação médica, serão preenchidas pelos 
demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória. 
2.44. Após investidura do(a) candidato(a), a deficiência não poderá ser aguida para justificar a concessão de 
readaptação de cargo ou de aposentadoria por invalizadez. 
2.45. Os(as) candidatos(as) com deficiência deverão submeter-se, quando nomeados, a exame médico a 
ser realizado pela Prefeitura de Guarulhos ou por sua ordem, que terá decisão terminativa sobre a 
qualificação do(a) candidato(a) como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício 
do respectivo cargo público, observada a legislação aplicável à matéria. 

2.45.1. Havendo parecer médico oficial contrário à condição de deficiente, o(a) candidato(a) terá o ato 
de nomeação cancelado. 

2.45.2. O(a) candidato(a) que for julgado inapto para o exercício do respectivo cargo público em 
razão da deficiência incompatibilizar-se com o exercício das atividades próprias do cargo público, terá o ato 
de nomeação cancelado. 

2.45.3. A não observância pelo(a) candidato(a) de qualquer das disposições dos itens 2.28. até 
2.45.3. deste Edital, implicará a perda do direito de ser contratado para as vagas reservadas às pessoas com 
deficiência. 

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CANDIDATAS LACTANTES 

2.46.  Em cumprimento ao art. 227 da Constituição Federal, ao art. 4º, da Lei nº 8.069/90, e aos arts. 1º e 2º 
da Lei nº 10.048/2000, a candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas 
poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira e se atente para as normas de conduta 
estabelecidas nos itens 2.46. até 2.56. deste Edital. 
2.47. A candidata – no período de inscrições – deverá:  

a) observar as diretrizes expressas neste Edital, assinalando na ficha de inscrição essa solicitação; 
b) realizar a sua solicitação para se assegurar do atendimento especial para a realização das provas. 

2.48. Os nomes das candidatas lactantes que cumprirem o disposto neste Edital relativos à amamentação 
durante a realização das provas serão publicados por meio de Edital. 
2.49.  As candidatas que, de alguma forma, não observarem integralmente as normas previstas nos itens 
2.46. até 2.56 deste Edital, não terão o atendimento especial para a realização das provas. 
2.50. No dia da aplicação das provas, a candidata lactante deverá apresentar-se no local e horário 
constantes em sua convocação, com a criança e com o(a) acompanhante, que deverá ser maior de idade. A 
idade do(a) acompanhante deverá ser devidamente comprovada  mediante  apresentação  de  um  



 
 

documento  original de identidade conforme consta do item 4.12.1. deste Edital. Esse(essa) acompanhante 
ficará em lugar reservado para tal finalidade e será responsável pela criança. 
2.51. Não será disponibilizado, pela Fundação VUNESP ou pela Prefeitura de Guarulhos, responsável para 
a guarda da criança. A não presença desse responsável acarretará à candidata a impossibilidade de 
realização das provas. 
2.52. O(a) acompanhante estará submetido a todas as orientações e normas previstas neste Edital. Após 
sua identificação, receberá embalagem plástica para guardar seus pertences eletrônicos e só poderá abri-la 
fora do prédio de aplicação de provas. 
2.53. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente 
da sala de prova, acompanhada de um fiscal, sem o material de aplicação das provas e sem o 
acompanhante. 
2.54. Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, 
sendo vedada a permanência de qualquer outra pessoa. O material de prova não ficará com a candidata no 
momento da amamentação. 
2.55. O(a) acompanhante deverá aguardar do lado de fora da sala reservada até o término da 
amamentação. 
2.56. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

CAPÍTULO 3 - DAS MODALIDADES DE AVALIAÇÃO  

3.1. Estes Concursos constará das seguintes etapas: 
3.1.1. Prova Objetiva: de caráter classificatório e eliminatório, que visa avaliar o grau de 

conhecimento teórico do(a) candidato(a), necessário ao desempenho do respectivo cargo. 
3.1.1.1.  A prova objetiva será compostas de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha com 05 

(cinco) alternativas cada uma, sendo apenas uma alternativa correta. As provas serão elaboradas de acordo 
com o conteúdo programático constante no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 

3.1.1.2.  A aplicação da prova objetiva terá duração de 3 horas.  
3.1.2. Prova de Títulos: de caráter classificatório, visa valorizar a complementação da formação 

acadêmica do(a) candidato(a), conforme disposições no Capítulo 6 - Da Prova de Títulos. 
 

 

CARGOS PÚBLICOS 
 

FASES 

ARQUITETO(A),  

BIÓLOGO(A),  

CONTADOR(A), 

 ECONOMISTA,  

ENGENHEIRO(A) AMBIENTAL,  

ENGENHEIRO(A) CIVIL,   

JORNALISTA 

 
1º FASE – PROVA OBJETIVA 

 
Conhecimentos Gerais: 
05 de Língua Portuguesa 

                                                 05 de Matemática 
05 de Noções de Informática. 

 
                          Conhecimentos Específicos: 
               Conhecimentos Específicos:  25 questões 

 
2º FASE – PROVA DE TÍTULOS 

 
Avaliação de documentos conforme Capítulo 6 deste Edital 

 

 
 
CAPÍTULO 4 – DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  
 
4.1.  A prova objetiva será realizada na cidade de Guarulhos. 

4.1.1. Caso haja impossibilidade de aplicação da  prova na cidade de Guarulhos, a Fundação VUNESP 
poderá aplicá-la em municípios próximos. 
4.2.  A prova objetiva está prevista para 26 de março de 2023, podendo ser alterada ou confirmada 
conforme item 4.3 deste edital. 

4.2.1. A prova ocorrerá no período da manhã. 



 
 

4.3.  A confirmação ou alteração da data prevista e as informações sobre local e horário das provas será 
divulgada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, por meio de Edital de Convocação a ser publicado no 
Diário Oficial do Município de Guarulhos, devendo ser acompanhado pelo(a) candidato(a), não podendo 
alegar qualquer espécie de desconhecimento para justificar a ausência ou atraso. Como subsídio, o(a) 
candidato(a) poderá consultar o site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br).  

4.3.1. O(a) candidato(a) somente poderá realizar a prova na data, horário, turma, sala e local constantes 
do Edital de Convocação, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Guarulhos. 
4.4.  Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o nome do(a) candidato(a) não constar no Edital de 
Convocação para a prova objetiva, esse deverá entrar em contato com a Fundação VUNESP, por meio do 
telefone (0xx11) 3874-6300,em dias úteis de segunda a sábado das 8 horas às 20 horas, horário de Brasília, 
para verificar o ocorrido. 

4.4.1. Ocorrendo o caso mencionado no item 4.4 deste Capítulo, poderá o(a) candidato(a) participar 
destes Concursos Públicos  e realizar a prova se apresentar o respectivo comprovante de pagamento, 
efetuado nos moldes previstos neste Edital, para tanto, preencher, datar e assinar, no dia da prova, 
formulário específico. 

4.4.2.  A inclusão de que trata o subitem 4.4.1 será realizada de forma condicional, sujeita à posterior 
verificação da regularidade da referida inscrição. 

4.4.3. Constatada eventual irregularidade na inscrição, a inclusão do(a) candidato(a) será 
automaticamente cancelada, sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
4.5.  O(a) candidato(a) deverá comparecer ao local designado para a respectiva prova com, no mínimo, 1 
(uma) hora de antecedência do horário estabelecido para o seu início, não sendo admitidos retardatários, sob 
pretexto algum, após o fechamento dos portões. 

4.5.1. Não haverá segunda chamada ou repetição da prova objetiva, seja qual for o motivo alegado para 
justificar o atraso ou a ausência do(a) candidato, nem aplicação da prova fora do local, sala, turma, data e 
horário preestabelecidos. 
4.6. Será admitido no local das provas apenas o(a) candidato(a) que estiver trajado adequadamente e 
munido de caneta esferográfica com corpo transparente, de tinta de cor azul ou preta, lápis preto e borracha 
e um dos seguintes documentos de identificação, no original, com foto que permita sua identificação, 
expedido por órgão oficial: 

4.6.1. Cédula de Identidade (RG); 
4.6.2. Carteira de Identidade expedida pelas Forças Armadas ou pelas Polícias Militares ou pelos 

Corpos de Bombeiros Militares; 
4.6.3. Carteira Nacional de Habilitação expedida nos termos da Lei Federal nº 9.503/1997; 
4.6.4. Passaporte; 
4.6.5. Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
4.6.6. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
4.6.7. Certificado Militar. 
4.6.8. O(a) candidato(a) que não apresentar o documento de identificação, conforme disposição do item 

4.6. deste Capítulo, não fará as provas, sendo considerado ausente e eliminado destes Concursos Públicos .  
4.6.9. O(a) candidato(a) deverá apresentar comprovante de inscrição, no caso de o nome não constar 

do local da prova objetiva, no Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial do Município 
(www.guarulhos.sp.gov.br)  e divulgado no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br) na respectiva 
página destes Concursos Públicos . 

4.6.10. Não serão aceitos, para efeito de identificação, documentos sem foto, tais como Boletim de 
Ocorrência, Protocolos de requisição de documentos, Certidão de Nascimento ou Casamento, Título 
Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira de Estudante, 
Crachás, dentre outros. 
4.7. Não será admitido no local das provas o(a) candidato(a) que se apresentar após o horário estabelecido 
no Edital de Convocação. Os portões serão fechados impreterivelmente no horário estabelecido para a 
realização das provas. 
4.8. O horário de início das provas, propriamente dito, será definido em cada sala de aplicação, após os 
devidos esclarecimentos. 
4.9. Durante a realização da prova não será permitido o uso de máquinas calculadoras, pagers, telefones 
celulares, tablets, relógios de qualquer natureza ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos e, ainda, boné, 
gorro, chapéu, óculos de sol ou outros materiais não classificados como estritamente necessários à 
realização da prova. 

4.9.1. O(a) candidato(a) que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico deverá antes do 
início da prova. 

4.9.1.1. desligá-lo; 



 
 

4.9.1.2. retirar sua bateria (se possível); 
4.9.1.3. acondicioná-lo em embalagem específica fornecida pela Fundação VUNESP, devendo 

lacrar a embalagem e mantê-la lacrada, embaixo da carteira, durante todo o tempo de realização da(s) 
prova(s); 

4.9.1.4. colocar também, nessa embalagem, os eventuais pertences pessoais (bonés, gorros ou 
similares, relógio e protetor auricular); 

4.9.1.5. esse material deverá permanecer durante todo o período de permanência do(a) 
candidato(a) no local de provas, dentro dessa embalagem, que deverá também permanecer lacrada,  até a 
saída do(a) candidato(a) do prédio de aplicação das provas; 

4.9.1.6. os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados e lacrados, bem como com 
seus alarmes desabilitados até a saída do(a) candidato(a) do prédio de aplicação da prova. 
4.10. É reservado à Fundação VUNESP, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de metais. O(a) 
candidato(a) que for flagrado portando em seu bolso e/ou utilizando qualquer tipo de aparelho de 
comunicação, nas dependências do local onde estiver realizando a prova, durante o processo de aplicação 
das provas, será eliminado destes Concursos Públicos . 
4.11. O(a) candidato(a) não poderá ausentar-se da sala durante a aplicação da prova sem o 
acompanhamento de um fiscal e, tampouco, levar consigo quaisquer dos materiais fornecidos. 
4.12. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala 
reservada, desde que o requeira à Fundação VUNESP, conforme previsto no Capítulo 2 deste Edital. 

4.12.1. Em caso de necessidade de amamentação durante a prova, e tão somente nesse caso, a 
candidata deverá levar um acompanhante maior de idade, devidamente comprovado, que ficará em lugar 
reservado para tal finalidade e será responsável pela criança. 

4.12.2. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal, sem o material de 
aplicação das provas e sem o acompanhante. 

4.12.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação na duração da prova da candidata. 
4.12.4. Excetuada esta situação, não será permitida a permanência de qualquer acompanhante, 

inclusive de menor de idade nas dependências do local de realização de prova. 
4.13. Não serão permitidas a interferência e a participação de outras pessoas, durante a realização das 
provas, salvo em caso do(a) candidato(a) que tenha solicitado condição especial para esse fim, de acordo 
com o Capítulo 2 deste Edital, ocasião em que o(a) candidato(a) será acompanhado por um fiscal da 
Fundação VUNESP, devidamente treinado. 
4.14. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento, 
por qualquer motivo, do(a) candidato(a) da sala de provas. 
4.15. Os responsáveis pela aplicação da prova não emitirão esclarecimentos a respeito das questões 
formuladas, da inteligência (do entendimento) de seu enunciado ou da forma de respondê-las. 
4.16. Durante a aplicação das provas, a VUNESP, objetivando a lisura e a idoneidade destes Concursos 
Públicos s – o que é de interesse público e, em especial, dos próprios candidatos bem como a sua 
autenticidade, solicitará aos candidatos, a autenticação digital e a reprodução de uma frase na lista de 
presença 
4.17. No ato da realização da prova objetiva serão entregues ao(à) candidato(a): 

4.17.1. A folha de respostas personalizada (contendo todos os dados cadastrais do(a) candidato(a)), e; 
4.17.2. O caderno de questões. 
4.17.3. Não será permitida a substituição da folha de respostas personalizada por erro do(a) 

candidato(a). 
4.18. São de responsabilidade do(a) candidato(a), inclusive no que diz respeito aos seus dados pessoais, a 
verificação e a conferência do material entregue pela Fundação VUNESP. 
4.19. O preenchimento da folha de respostas personalizada, único documento válido para a correção das 
provas, será de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) que deverá proceder em conformidade com as 
instruções fornecidas no momento da realização da prova. 
4.20. A folha de respostas personalizada deverá ser entregue ao final da prova, juntamente com o caderno 
de questões, ao fiscal de sala, com a assinatura do(a) candidato(a) no campo próprio e com a transcrição 
das respostas com caneta esferográfica, com tinta de cor preta. 

4.20.1. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham, ainda que 
legível, emenda ou rasura, assim como questões com mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta. 

4.20.2. Não poderá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, 
pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do(a) candidato(a). 
4.21. O(a) candidato(a) somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova depois de decorrido o 
prazo de 75% (setenta e cinco por cento) do tempo de sua duração, não podendo levar o caderno de 
questões e a folha de respostas, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, para futura conferência. 



 
 

4.21.1. Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 (três) últimos candidatos, até que o 
último deles entregue sua prova, assinando termo respectivo, os quais deverão sair juntos da sala. 
4.22. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para 
o(a) candidato(a) continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a folha de respostas. 
4.23. O(a) candidato(a) que, eventualmente, necessitar alterar ou corrigir algum dado cadastral, deverá 
efetuar a correção em até 02 (dois) dias após a aplicação da prova objetiva no site da Fundação VUNESP. 
4.24. O caderno de questões da prova objetiva estará disponível no site da Fundação VUNESP 
(www.vunesp.com.br), no link “provas” e “gabaritos” na respectiva página destes Concursos, a partir das 14 
horas do 1º dia útil subsequente a aplicação da prova. 
4.25. O gabarito será  disponibilizado no site da Fundação Vunesp após publicação no Diário Oficial do 
Município, sendo a partir desse evento contabilizado o prazo para recurso. 
4.26. A Fundação VUNESP e a Prefeitura de Guarulhos não se responsabilizarão por danos, perda ou 
extravio de documentos e/ou objetos ocorridos nos prédios de realização das provas. 
4.27. O(a) candidato(a) que queira fazer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a Sala de 
Coordenação no local em que estiver prestando a prova. 
4.28. Quando, após a prova, for constatado por meio eletrônico, estatística, visual ou grafológico, ter o(a) 
candidato(a) utilizado de processos ilícitos para sua realização, sua prova será anulada e, em consequência, 
será eliminado destes Concursos. 

4.28.1. Motivará a eliminação do(a) candidato(a), sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou 
a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas a Estes Concursos, 
aos comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova. 
4.29. Será excluído destes Concursos, o(a) candidato(a) que, além das demais hipóteses previstas neste 
Edital: 

4.29.1. Não comparecer às provas, ou quaisquer das etapas, conforme Edital de Convocação Oficial, 
publicado no Diário Oficial do Município, seja qual for o motivo alegado; 

4.29.2. apresentar-se após o horário estabelecido para a realização das provas; 
4.29.3. apresentar-se à prova em outro local que não seja o previsto no Edital de Convocação; 
4.29.4. não  apresentar documento de identificação conforme previsto neste Edital; 
4.29.5. ausentar-se da sala de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal; 
4.29.6. retirar-se do local de realização da prova antes de decorrido 75% do tempo estabelecido para a 

sua duração; 
4.29.7. for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outras pessoas, bem 

como utilizando livro, anotação, impressos não permitidos ou máquina calculadora; 
4.29.8.  estiver fazendo uso ou portando qualquer tipo de equipamento eletrônico, ou de comunicação, 

conforme disposto no item 4.9 deste Edital, durante o período de realização da prova; 
4.29.9.   estiver fazendo uso de óculos de sol, boné, gorro ou chapéu; 
4.29.10. lançar mão de meios ilícitos para execução de prova; 
4.29.11. não devolver integralmente o material solicitado ao final da prova; 
4.29.12. ausentar-se da sala de provas levando material sem autorização; 
4.29.13. estiver portando arma branca ou de fogo, ainda que possua o respectivo porte; 
4.29.14. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
4.29.15.  utilizar do aparelho celular para fotografar imagens, antes, durante e depois no(s) local(is) de 

aplicação da(s) prova(s); 
4.29.16.  agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada pela 

aplicação das provas; 
4.29.17.  durante o processo, não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital. 

 

CAPÍTULO 5 – DA PROVA OBJETIVA E SEU JULGAMENTO  

5.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos. 
5.2. A nota da prova objetiva será obtida pela seguinte fórmula: 

                                                           
                                                          NP = Nax100 
                                                                       Nq 

5.2.1. Legenda: 
NP = nota da prova 
Na = número de acertos 
Nq = número de questões 



 
 

5.3. Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 
(cinquenta) pontos. 
5.4. Os(as) candidatos(as) que obtiverem pontuação inferior a 50 (cinquenta) pontos na prova objetiva ou 
que zerar em uma das disciplinas (errar todas as questões), serão considerados reprovados e estarão, 
automaticamente, excluídos deste Certame. 
 

CAPÍTULO 6 – DA PROVA DE TÍTULOS E SEU JULGAMENTO  
 
6.1. Para entrega/envio dos documentos da prova de títulos os(as) candidatos(as) deverão observar o que 
segue adiante: 
6.2. A entrega será realizada em época oportuna, e, somente serão avaliados os títulos dos(as) 
candidatos(as) habilitados na prova objetiva. 
6.3. O envio dos títulos é de inteira responsabilidade do(a) candidato(a). 
6.4. Os títulos, estabelecidos na tabela a seguir não tem seu envio obrigatório. Assim, o(a) candidato(a) que 
não enviar títulos não será eliminado destes Concursos. 
 
 

 
6.5. Previamente, o(a) candidato(a) deverá: 

a) digitalizar os originais dos documentos que enviará como comprovante de títulos e salvá-los em 
arquivo no formato “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “gif” com até 1 MB de tamanho; 

b) os documentos que possuem frente e verso devem ser digitalizados em ambos os lados do 
documento; 

c) identificar (nomear) o arquivo com a imagem do documento, explicitando o seu conteúdo; 
d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; 
e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de 

todas as informações, se está orientada corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a 
correta leitura de seu conteúdo. 
6.6. Para o envio dos títulos/documentos, o(a) candidato(a) deverá seguir as seguintes orientações:  

6.6.1.  acessar o site da Vunesp (www.vunesp.com.br); fazer o login, inserindo o CPF e senha, para 
acessar “Área do Candidato”; localizar Estes Concursos Públicos  da Prefeitura de Guarulhos – acessar o link 
“Envio de Documento” – anexar e enviar as imagens dos documentos correspondentes para análise com a 
extensão “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg” com até 1 MB de tamanho, por arquivo;  

6.6.2.  no “campo” denominado “Doutorado”: enviar somente e unicamente o(s) arquivos(s), 
devidamente identificado(s), contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de título, ou seja, 
“Doutorado”; 

6.6.3.  no “campo” denominado “Mestrado”: enviar somente e unicamente o(s) arquivos(s), 
devidamente identificado(s), contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de título, ou seja, 
“Mestrado”;  
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6.6.4.  no “campo” denominado “Especialização”: enviar somente e unicamente o(s) arquivos(s), 
devidamente identificado(s), contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de título, ou seja, 
“pós-graduação lato sensu em nível de especialização”; 

6.6.5. no “campo” denominado “Alteração/Requisito”: enviar somente e unicamente o(s) 
arquivos(s), devidamente identificado(s), do documento que comprova a alteração de nome, caso tenha 
ocorrido;  e do requisito (título de especialista ou especialização) que usará para a posse, caso entregue 
títulos de pós-graduação lato sensu em nível de Especialização; 
6.7. Cada documento, em seu respectivo arquivo, deverá ser enviado uma única vez; 
6.8. Caso o (a) candidato (a) não consiga anexar e enviar os arquivos em seus respectivos campos em  
uma única vez, poderá fracionar os arquivos e enviá-los por partes, não sendo excluídos os documentos 
anteriormente anexados. 
6.9. Não será(ão) considerado(s)/avaliado(s) o(s) documento(s): 

6.9.1. encaminhado(s) fora da forma, do local e do “campo” estipulados neste Edital; 
6.9.2. encaminhado(s) fora do prazo estipulado neste Edital; 
6.9.3. ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo corrompido; 
6.9.4. que não atenda(m) as normas previstas no Edital do presente Concurso Público; 
6.9.5. que não pertencem ao candidato(a); 
6.9.6. enviados pelos correios, por e-mail ou por quaisquer outras formas que não a especificada neste 

Edital. 
6.10. Será de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) o envio dos títulos no período determinado para 
essa etapa, arcando o(a) candidato(a) com as consequências de eventuais erros ou omissões. 
6.11. Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações 
necessárias ao perfeito enquadramento e consequente valoração. 
6.12. Quando o nome do(a) candidato(a) for diferente do constante dos documentos apresentados, deverá 
ser anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento). 
6.13. Os documentos referentes à titulação, enviados conforme especificado neste Capítulo, serão 
analisados pela banca examinadora da Fundação Vunesp e terão publicação específica no Diário Oficial do 
Município de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br) e no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), 
na “Área do Candidato”, no link “Editais e Documentos”) informando a pontuação obtida pelo(a) candidato(a), 
caso o(s) título(s) seja(m) deferido(s). 
6.14. Se constatada qualquer tipo de falsidade nos documentos apresentados para pontuação na prova de 
títulos, o(a) candidato(a), além de ser excluído deste Certame, estará sujeito a responder por falsidade 
ideológica. 
6.15. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade dos documentos apresentados, a 
pontuação obtida pelo(a) candidato(a) será anulada, mesmo após a homologação do Certame. 
6.16. Os documentos comprobatórios dos títulos deverão estar em papel timbrado da instituição, com nome, 
cargo/função/setor e assinatura do responsável, data do documento e, 

6.16.1. no caso de declaração de conclusão de curso de doutorado ou de mestrado, deverá constar a 
data da homologação do respectivo título ou da homologação da ata de defesa; 

6.16.2. no caso de declaração de conclusão de curso de pós-graduação lato sensu em nível de 
especialização, deverão constar o período de realização do curso e a carga horária total; 

6.16.3. no histórico escolar, deverão constar o rol das disciplinas/atividades com as respectivas cargas 
horárias e as notas ou conceitos obtidos pelo aluno, o título do trabalho (tese, dissertação ou monografia), de 
acordo com as legislações pertinentes. 
6.17. Quando o documento não comprovar explicitamente que o título se enquadra na área exigida na tabela 
de títulos, o(a) candidato(a) poderá entregar, também, de acordo com os itens deste Capítulo, o histórico 
escolar (quando não obrigatório) ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) 
área(s) de concentração e/ou programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares 
que permitam o perfeito enquadramento do título. 
6.18. Documentos originários de meio digital (obtidos via internet) apenas serão aceitos se atenderem a uma 
das seguintes condições: 

6.18.1. conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente/eletronicamente e a 
identificação do assinante; 

6.18.2. conter código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do 
responsável por sua emissão; 

6.18.3. conter o endereço eletrônico e o código de verificação de sua autenticidade. 
6.19. Não serão aceitos protocolos de documentos ou arquivos/fotos de fac-símile; 
6.20. Os títulos equivalentes ao de Doutor e de Mestre obtidos no exterior deverão ser 
reconhecidos/revalidados por universidades oficiais que mantenham cursos congêneres, credenciados nos 
órgãos competentes. 



 
 

6.21. Os títulos obtidos no exterior não passíveis de reconhecimento/revalidação ou não revalidados não 
serão considerados. 
6.22. Somente serão avaliados os títulos obtidos até a data do encerramento do período da primeira 
convocação para entrega dos títulos. 
6.23. A pontuação referente ao curso somente será considerada se todos os critérios anteriores forem 
atendidos. 
6.24. A pontuação total da prova de títulos estará limitada ao valor máximo de 10 (dez) pontos. 

6.24.1. A pontuação dos títulos estará limitada aos valores constantes na tabela de títulos, observando-
se os comprovantes, os valores unitário e máximo e a quantidade máxima de cada título. 

6.24.2. Os pontos que excederem o valor máximo em cada inciso da tabela de títulos, bem como os que 
excederem a pontuação total da prova de títulos, serão desconsiderados. 
6.25. Cada título será considerado uma única vez.  
 

CAPÍTULO 7 – DA CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
 

7.1.   Os(as) candidatos(as)  habilitados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final –  em 
duas listas, ambas em ordem decrescente da pontuação final, sendo uma lista geral (contendo todos os 
candidatos) e  outra  especial (contendo somente as pessoas com deficiência). 
7.2. Serão publicadas duas listagens de candidatos(as) habilitados nestes Concursos Públicos  em ordem 
classificatória, sendo: 

a) a lista geral, que conterá todos os(as) candidatos(as) habilitados, inclusive as pessoas com 
deficiência; e 

b) a lista especial, que conterá somente as pessoas com deficiência habilitadas.   
7.3. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente os seguintes critérios de 
desempate: 

7.3.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003, 
entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

7.3.2. que obtiver maior número de acertos nas questões de Conhecimentos  Específicos; 
7.3.3. que obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa, quando for o caso; 
7.3.4. que obtiver maior número de acertos nas questões  de Noções de  Informática, quando for o       

caso; 
7.3.5. que obtiver maior número de acertos nas questões de Matemática (quando for o caso) 
7.3.6. com maior pontuação na prova de títulos; 
7.3.7. mais idoso entre os(as) candidatos(as) com idade inferior a 60 (sessenta) anos, e 
7.3.8.   que tiver exercido efetivamente a função de jurado nos termos da Lei nº 11.689/2008. 

7.4. Persistindo ainda o empate, poderá haver sorteio com a participação dos candidatos envolvidos. 
 

CAPÍTULO 8 – DA PONTUAÇÃO FINAL   
 

8.1. A pontuação final será a nota obtida na prova objetiva mais a pontuação da prova de títulos, já aplicados 
os critérios de desempate. 
 
 
CAPÍTULO 9 – DOS RECURSOS  
 

9.1. O prazo para interposição de recurso será de até 3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação do 
evento ou do fato que lhe deu origem. 
9.2. Quando da publicação do resultado da prova objetiva, serão disponibilizados os espelhos das folhas 
definitivas de respostas. 
9.3. O candidato dentro do prazo estabelecido no item 9.1 deste Edital - deverá utilizar o campo próprio para 
interposição de recursos no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na página destes Concursos 
Públicos, seguindo as instruções ali contidas. 

9.3.1. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado no item 9.3 deste Edital será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão. 
9.4. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado de forma 
individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada questão e a decisão será tomada mediante parecer 
técnico da Banca Examinadora. 



 
 

9.5. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos interpostos e, caso haja 
anulação ou alteração do gabarito, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 
9.6. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos os candidatos presentes 
na prova, independentemente de interposição de recurso. 
9.7. No caso do recurso interposto dentro das especificações deste Edital, esse poderá, eventualmente, 
alterar a nota/classificação inicial obtida pelo(a) candidato(a) para uma nota/classificação superior ou inferior, 
ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do(a) candidato(a) que não obtiver a nota mínima exigida para 
habilitação. 
9.8. No caso de recurso em pendência à época da realização de algumas das etapas destes Concursos 
Públicos , o(a) candidato(a) poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 
9.9. A decisão do deferimento ou do indeferimento de recurso será publicada no Diário Oficial do Município 
de Guarulhos, disponibilizado no site da Prefeitura de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br) e no site da 
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br). 
9.10. O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital não será conhecido, bem 
como não será conhecido aquele que não apresentar fundamentação e embasamento, ou aquele que não 
atender às instruções constantes do “link” Recursos na página específica destes Concursos Públicos . 
9.11. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo 
estipulado neste Edital, não sendo aceitos, portanto, recursos interpostos em prazo destinado a evento 
diverso daquele em andamento. 
9.12. A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma deste Concurso Público . 
9.13. Não será aceito e conhecido recurso interposto pelos Correios, por fax, e-mail ou por qualquer outro 
meio além do previsto neste Capítulo. 
9.14. A Banca Examinadora constitui última instância para os recursos, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
9.15. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso. 
 

CAPÍTULO 10 – DO PROVIMENTO DO CARGO PÚBLICO  
 

10.1. A nomeação dar-se-á mediante ato do Chefe do Executivo, que será publicado no Diário Oficial do 
Município e disponibilizado no site: www.guarulhos.sp.gov.br. 
10.2. O contato realizado pela Prefeitura de Guarulhos com o(a) candidato(a), por telefone ou e-mail, não 
tem caráter oficial, é meramente informativo, não sendo aceita a alegação do não recebimento como 
justificativa de ausência ou de comparecimento em data, local ou horário incorretos, sendo do(a) candidato(a) 
a responsabilidade de acompanhar pelo Diário Oficial do Município de Guarulhos a publicação das 
respectivas convocações, sob pena de perder o direito à nomeação. 
10.3. É de total responsabilidade do(a) candidato(a), manter seu endereço, telefone e e-mail atualizados, até 
que se expire o prazo de validade destes Concursos, junto ao Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura de Guarulhos, sito a Av. Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco, 1041 – Vila Augusta – 
Guarulhos, de segunda a sexta-feira no horário das 8 às 16h, para viabilizar os contatos necessários, sob 
pena de perder o prazo para nomeação, caso não seja localizado(a). 
10.4. A nomeação dos(as) candidatos(as) aprovados, de acordo com as necessidades da Administração, 
obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final e as condições dispostas no item 2.3 deste Edital. 
10.5. A aprovação do(a) candidato(a) nas avaliações previstas neste Edital não isenta o mesmo da 
apresentação dos documentos pessoais exigíveis para a nomeação. 
10.6. O prazo para posse será de 30 (trinta) dias corridos a contar da convocação, prorrogável por 01 (uma) 
vez, por igual período, a pedido do interessado.  
10.7. O não atendimento ao prazo de convocação ou a não comprovação de preenchimento dos requisitos 
previstos, ensejará a exclusão da lista de convocação e o cancelamento da portaria de nomeação. 
 

CAPÍTULO 11 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

11.1. A aprovação nestes Concursos Públicos  não gera direito à contratação, mas apenas a expectativa de 
direito a contratação e à preferência na contratação, reservando-se a Prefeitura de Guarulhos o direito de 
contratar os(as) candidatos(as) aprovados na medida de suas necessidades e de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e com estrita observância da ordem de classificação. 
11.2. Serão designados pelo Secretário de Gestão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
no artigo 1º, inciso II, do Decreto n° 21.310/2001, o presidente e os membros da comissão responsável pela 



 
 

organização deste certame, ficando delegada ao presidente a competência para tomar as providências 
necessárias à realização de todas as fases destes Concursos Públicos . 
11.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do presente Concurso 
Público. 
11.4. O resultados final destes Concursos Públicos  será homologado pelo Secretário de Gestão, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas no artigo 1º, inciso II, do Decreto n° 21.310/2001. 
11.5. O não comparecimento a qualquer uma das fases, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do(a) candidato(a) e resultará a eliminação destes Concursos Públicos . 
11.6. Motivará a eliminação do(a) candidato(a) destes Concursos Públicos , sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros 
relativos a Estes Concursos, nos comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções 
constantes das provas, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na 
aplicação das provas, e ainda o(a) candidato(a) que: 

11.6.1. apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-
se qualquer tolerância; 

11.6.2. não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
11.6.3. não apresentar o documento que bem o identifique; 
11.6.4. ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
11.6.5. ausentar-se do local antes de decorrido 75% (setenta e cinco por cento) do início das provas; 
11.6.6. ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, 

sem autorização; 
11.6.7. estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
11.6.8. lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
11.6.9. for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas ou 

impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 
11.6.10. estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de 

comunicação (telefone celular, relógios de qualquer natureza, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares; 

11.6.11. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
11.7. A legislação deve ser considerada com as alterações e atualizações vigentes até a data da publicação 
do Edital de Abertura de Inscrições. Legislação com entrada em vigor após a publicação do Edital de 
Abertura de Inscrições poderá ser utilizada, quando superveniente ou complementar a algum tópico já 
previsto ou indispensável à avaliação para o respectivo cargo. Todos os temas englobam, também, a 
legislação que lhes é pertinente, ainda que não expressas no conteúdo programático. 
11.8. O prazo de validade destes Concursos será de 2 (dois) anos, a contar da publicação da homologação, 
prorrogável por igual período, a juízo da Administração Municipal. 
11.9. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades constatadas 
no decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a 
contratação do(a) candidato(a), sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal 
cabíveis. 
11.10. Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e resultados serão publicados no 
Diário Oficial do Município de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br), e no site da Fundação VUNESP 
(www.vunesp.com.br), sendo do(a) candidato(a) a responsabilidade de acompanhar as publicações oficiais – 
inclusive as convocações para as provas e exames - divulgadas no Diário Oficial do Município. 
11.11.  Em caso de alteração de algum dado cadastral, até a realização das provas, o(a) candidato(a) deverá 
requerer a atualização à Fundação VUNESP ou, após a finalização do Concurso, à PREFEITURA DE 
GUARULHOS, por meio de formulário específico protocolado no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura de Guarulhos, sito à Av. Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco, 1041 –Vila Augusta – 
Guarulhos, de segunda a sexta-feira no horário das 8 às 16h. 
11.12.  Os aposentados em emprego/função/cargo público, desde que a aposentadoria não seja por invalidez, 
somente serão contratados, mediante aprovação nestes Concursos, se os empregos estiverem previstos nas 
acumulações legais estabelecidas pela Constituição Federal. Nesse caso, o aposentado deverá apresentar, 
na data da contratação, certidão expedida pelo órgão competente, que indique o tipo de aposentadoria. 
11.13.  A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação VUNESP não se responsabilizam por eventuais prejuízos 
ao(à) candidato(a) decorrentes de: 

a. endereço não atualizado; 
b. endereço de difícil acesso; 
c. correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado; 
d. correspondência recebida por terceiros. 



 
 

11.14.   A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação VUNESP se eximem das despesas decorrentes de viagens 
e estadas dos(as) candidatos(as) para comparecimento a qualquer prova destes Concursos Públicos , bem 
como objetos pessoais esquecidos e danificados nos locais de prova. 
11.15.   A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova ou tornar sem efeito a nomeação do(a) 
candidato(a), desde que verificadas falsidades ou inexatidões de declarações ou informações prestadas 
pelo(a) candidato(a) ou irregularidades na inscrição, nas provas e títulos ou nos documentos. 
11.16.  Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos(as) 
candidatos(as) para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado, sendo do(a) candidato(a) a responsabilidade de acompanhar pelo Diário Oficial do Município de 
Guarulhos as eventuais retificações. 
11.17.   Não será fornecida informação relativa à convocação, ao resultado das provas e resultado final via 
telefone ou e-mail, bem como atestados ou declarações pela participação no Certame. 
11.18.   No dia da realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da prova ou os critérios de avaliação e 
classificação. 
11.19.   As despesas relativas à participação do(a) candidato(a) nestes Concursos e à apresentação para 
nomeação e exercício correrão a expensas do(a) próprio(a) candidato(a). 
11.20.   A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação VUNESP não se responsabilizam por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a Estes Concursos. 
11.21.   Decorridos 90 (noventa) dias da homologação destes Concursos e não caracterizando qualquer 
óbice, é facultada a incineração da prova e demais registros escritos, inclusive os documentos de solicitação 
de isenção de taxa de inscrição, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade destes Concursos, os registros 
eletrônicos. 
11.22.  Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o horário 
oficial de Brasília. 
11.23.  Durante a realização das provas e/ou procedimento destes Concursos Públicos  não será permitida a 
utilização de qualquer tipo de aparelho que realize a gravação de imagem, de som, ou de imagem e som 
pelo(a) candidato(a), pelos seus familiares ou por quaisquer outros estranhos a Estes Concursos Públicos . 
Caso haja qualquer necessidade de realização de uma ou mais modalidades de gravação aqui citada, com 
vistas à produção do conhecimento a ser avaliado pela banca examinadora da organizadora destes 
Concursos Públicos , caberá à Fundação VUNESP e, somente a ela, a realização, o uso e a guarda de todo 
e qualquer material produzido. 
11.24.  Salvo a exceção prevista no Capítulo 2 – Das Orientações Gerais para Candidatas Lactantes, durante 
a realização das provas e/ou procedimento destes Concursos Públicos  não será permitida a permanência de 
acompanhantes, terceiros ou candidatos que realizaram ou realizarão prova/fase nos locais de aplicação, 
seja qual for o motivo alegado 
11.25.  Será fornecido ao(à) candidato(a) certificado de habilitação em concurso, somente dos Concursos 
Públicos s realizados nos últimos 5 (cinco) anos, com a finalidade de atestar a condição de aprovado(a), não 
gerando nenhum direito a contratação no presente certame. 

11.25.1. Para solicitar o certificado de habilitação, o(a) candidato(a) deverá acessar: 
http://portaldoservidor.guarulhos.sp.gov.br/certificado_concurso.php . 

 
E para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital. 

Guarulhos, em 02 de dezembro de 2022.             

 
 

Adam Akihiro Kubo  
Secretário de Gestão 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO I DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 10/2022-SGE01 

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES 

 

 

ARQUITETO (A) 

 

I - realizar a supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica de projetos paisagísticos, 
arquitetônicos de edifícios, interiores, monumentos e outras obras, estudando características e 
preparando programas e métodos de trabalho e especificando os recursos necessários para permitir 
a construção, montagem e manutenção das obras, dentre outros;  

II - efetuar coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação;  

III - realizar estudo de viabilidade técnica e ambiental;  

IV - prestar assistência técnica, assessoria e consultoria;  

V - atuar na direção de obras e de serviço técnico;  

VI - realizar vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem; 

 VII - realizar o desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e 
controle de qualidade;  

VIII - elaboração de orçamento; 

 IX - realizar a execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico; 

 X - elaborar projetos viários; 

 XI - acompanhar a execução e a implantação dos projetos viários; 

 XII - atuar tecnicamente para a obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, 
quando necessário; 

 XIII - obedecer às normas de segurança; 

 XIV - participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu superior 
hierárquico;  

XV - executar outras atividades afins à sua Unidade funcional, a partir das necessidades e demandas 
da área e de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata;  

XVI - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício das demais atividades;  

XVII - manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho sob sua responsabilidade.  

 

BIÓLOGO(A) 

 

I - elaborar diagnósticos e prognósticos ambientais;  

II - elaborar cenários e planos ambientais regionais, planos de gestão de unidades de conservação;  

III - desenvolver trabalhos de planejamento participativo e de avaliação ambiental estratégica;  



 
 

IV - desenvolver indicadores ambientais;  

V - elaborar e desenvolver instrumentos de gestão ambiental;  

VI - elaborar relatórios e pareceres técnicos;  

VII - observar o atendimento às políticas ambientais vigentes no País no desenvolvimento de 
propostas normativas de gestão territorial e ambiental de ocupação de solo e uso dos recursos 
naturais;  

VIII - elaborar, avaliar, executar, monitorar e fiscalizar os projetos de recuperação de áreas 
degradadas e recomposição de vegetação considerando manejo integrado da paisagem, incluindo 
plantio de espécies nativas, enriquecimento de vegetação, nucleação e outras técnicas para a 
indução e condução da regeneração natural, conservação de solos e controle de erosão;  

IX - acompanhar e avaliar as tecnologias e sistemas de gestão ambiental para o controle e promoção 
do uso eficiente de recursos naturais e minimização da geração de resíduos e de impactos 
ambientais em atividades agropecuárias e florestais;  

X - propor e avaliar os instrumentos econômicos de incentivo à recuperação e preservação de 
recursos naturais, incluindo a valoração de serviços ambientais relacionados à biodiversidade, 
florestas e solos;  

XI - elaborar, avaliar e monitorar os projetos de redução de emissões e/ou remoção de gases de 
efeito estufa relacionados a atividades agropecuárias e florestais;  

XII - propor a edição de normas técnicas para a proteção do meio ambiente; 

 XIII - elaborar, avaliar e monitorar os projetos para a proteção da fauna silvestre e manejo da fauna 
invasora; 

 XIV - planejar e executar o manejo de animais silvestres, incluindo o controle reprodutivo e 
alimentar, identificação e marcação, cuidados neonatais e outras ações correlatas;  

XV - planejar, executar e orientar a ambientação interna de recintos, terrários e viveiros de animais;  

XVI - realizar o controle das movimentações do plantel e elaborar relatórios e pareceres técnicos 
pertinentes à área;  

XVII - participar das ações educativas desenvolvidas no zoológico municipal;  

XVIII - participar das ações de conservação de fauna do Município;  

XIX - promover a investigação biológica em laboratório ou no campo para assegurar a prevenção de 
enfermidades e moléstias transmissíveis, bem como a conservação e melhoria da saúde de 
organismos vegetais e animais; 

 XX - montar tabela alimentar dos animais; 

 XXI - realizar inspeção de alimentos em geral destinados à alimentação do zoológico; XXII - realizar 
vistorias de nutrição animal;  

XXIII - realizar vistoria da limpeza de recintos e identificação de espécies (sistemática);  

XXIV - auxiliar no tratamento médico-veterinário;  

XXV - realizar trabalhos de educação ambiental;  

XXVI - controlar entrada e saída dos animais do zoológico;  

XXVII - cuidar dos registros junto ao IBAMA; 

 XXVIII - planejar os recintos;  



 
 

XXIX - fazer levantamento faunístico e florístico para censo;  

XXX - fazer marcação de animais;  

XXXI - realizar pesquisas junto às entidades governamentais ou não governamentais que sejam do 
interesse do Município;  

XXXII - realizar análises clínicas e exames sorológicos, anatomopatológicos e participar das medidas 
sanitárias;  

XXXIII - orientar e supervisionar equipe de servidores;  

XXXIV - fazer exames e análises de laboratório em geral; 

 XXXV - formular e elaborar estudos, projetos ou pesquisas científicas básicas e aplicadas nos vários 
setores de biologia ou a ela ligados, bem como os que se relacionem à preservação, saneamento e 
melhoramento do meio ambiente, executando direta ou indiretamente as atividades resultantes 
desses trabalhos; 

 XXXVI - realizar trabalhos relativos à reprodução dos animais, confecção de ninhos, maturidade, 
dentre outras; 

 XXXVII - participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu 
superior hierárquico; 

 XXXVIII - obedecer às normas de segurança;  

XXXIX - executar outras atividades afins à sua Unidade funcional, a partir das necessidades e 
demandas da área e de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata;  

XL - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício das demais atividades;  

XLI - manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho, sob sua responsabilidade, cuidando da manutenção destes e zelando pela economicidade 
de material e o bom atendimento público.  

  

CONTADOR(A) 

 

I - organizar e executar serviços de contabilidade em geral, elaborando relatórios gerenciais;  

II - escriturar os livros de contabilidade obrigatórios, bem como todos os necessários no conjunto da 
organização contábil e levantamento dos respectivos balanços e demonstrações;  

III - elaborar plano de contas, definir a classificação de receitas e despesas, elaborar balancetes, 
balanços e demonstrações contábeis e financeiras de forma analítica e sintética;  

IV - proceder à incorporação e consolidação de balanços e realizar a avaliação contábil de balanços;  

V - auditar processos de realização de despesas em todas as suas etapas, desde a reserva até o 
pagamento; VI - elaborar, controlar e acompanhar a execução orçamentária;  

VII -realizar as conciliações de contas bancárias e contábeis;  

VIII - elaborar relatórios sobre a gestão orçamentária, financeira e patrimonial; 

 IX - elaborar e avaliar os relatórios e demonstrativos bimestrais, trimestrais, quadrimestrais, 
semestrais e anuais exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 X - analisar a incidência de tributos, contribuições e demais retenções; 



 
 

 XI - organizar os serviços contábeis quanto ao planejamento, estrutura, estabelecimento de 
fluxogramas e cronogramas; 

 XII - acompanhar e avaliar a aplicação de recursos provenientes de transferências governamentais;  

XIII - orientar a elaboração de folhas de pagamento;  

XIV - apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação orçamentária, contábil e 
financeira, no âmbito municipal, visando ao aprimoramento ou implantação de novas rotinas e 
procedimentos;  

XV - auxiliar comissões de licitação; 

 XVI - executar serviços gerais de expediente ligados à área contábil, orçamentária e financeira;  

XVII - prestar assistência às demais áreas da Prefeitura e atender às demais demandas afetas à 
contabilidade; 

 XVIII - participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu 
superior hierárquico; 

 XIX - obedecer às normas de segurança;  

XX - executar outras atividades afins à sua Unidade funcional, a partir das necessidades e demandas 
da área e de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata;  

XXI - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício das demais atividades; 

 XXII - manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho sob sua responsabilidade. 

 

ECONOMISTA 

 

I - assessorar, prestar consultoria e realizar pesquisa econômico-financeira;  

II - realizar estudos de mercado e de viabilidade econômico-financeira;  

III - realizar análises, elaborar cenários econômicos e promover o planejamento estratégico nas 
áreas social, econômica e financeira; 

 IV - efetuar estudos e análises de mercado financeiro e de capitais e derivativos;  

V - fazer estudo de viabilidade e de mercado relacionado à economia da tecnologia, do 
conhecimento, da informação, da cultura e do turismo; 

 VI - produzir e analisar informações estatísticas de natureza econômica e financeira;  

VII - realizar planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e avaliação econômico-
financeira da política tributária e de finanças públicas; 

 VIII - assessorar, prestar consultoria e efetuar a análise de política econômica, fiscal, monetária, 
cambial e creditícia, bem como formular e implementar políticas econômicas e fiscais do Município; 

 IX - efetuar o planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e avaliação de planos, 
programas, projetos de natureza econômico-financeira;  

X - realizar a avaliação patrimonial e econômico-financeira de empresas e avaliação econômica de 
bens intangíveis;  



 
 

XI - realizar perícias para defesa dos interesses do Município no âmbito judicial e extrajudicial, bem 
como atuar no campo da assistência técnica, mediação e arbitragem, em matéria de natureza 
econômico-financeira, incluindo cálculos de liquidação;  

XII - efetuar análise financeira de investimentos;  

XIII - realizar estudo e análise para elaboração de orçamentos e avaliação de seus resultados;  

XIV - promover estudos de mercado, de viabilidade e de impacto econômico-social relacionados ao 
meio ambiente, à ecologia, ao desenvolvimento sustentável e aos recursos naturais; 

 XV - realizar auditoria de natureza econômico-financeira, quando solicitado;  

XVI - formular, analisar e implementar estratégias empresariais e concorrenciais; 

 XVII - efetuar estudos e análises acerca de economia e finanças internacionais, relações 
econômicas internacionais, aduanas e comércio exterior; 

 XVIII - certificar a renda de pessoas físicas e jurídicas;  

XIX - fornecer subsídios e prestar auxílio para a regulação de serviços públicos e defesa da 
concorrência;  

XX - efetuar estudos e cálculos atuariais nos âmbitos previdenciário e de seguros;  

XXI - participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu superior 
hierárquico;  

XXII - obedecer às normas de segurança;  

XXIII - executar outras atividades afins à sua Unidade funcional, a partir das necessidades e 
demandas da área e de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata;  

XXIV - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício das demais atividades; 

 XXV - manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho sob sua responsabilidade. 

 

 

ENGENHEIRO(A) AMBIENTAL 

 

I - elaborar diagnósticos e prognósticos ambientais; 

 II - elaborar cenários e planos ambientais, planos de gestão de unidades de conservação; 

 III - desenvolver trabalhos de planejamento participativo e de avaliação ambiental estratégica;  

IV - desenvolver indicadores ambientais; 

 V - elaborar e desenvolver instrumentos de gestão ambiental; 

 VI - elaborar relatórios e pareceres técnicos; 

 VII - observar o atendimento às políticas ambientais vigentes no país no desenvolvimento de 
propostas normativas de gestão territorial e ambiental de ocupação de solo e uso dos recursos 
naturais;  

VIII - analisar as demais políticas públicas vigentes ou em elaboração para identificar os seus 
impactos ambientais no âmbito regional e setorial; 



 
 

 IX - elaborar, avaliar, executar, monitorar e fiscalizar os projetos de recuperação de áreas 
degradadas e recomposição de vegetação considerando manejo integrado da paisagem e incluindo 
plantio de espécies nativas, enriquecimento de vegetação, nucleação e outras técnicas para a 
indução e condução da regeneração natural, conservação de solos e controle de erosão; 

 X - acompanhar e avaliar as tecnologias e sistemas de gestão ambiental para o controle e promoção 
do uso eficiente de recursos naturais e minimização da geração de resíduos e de impactos 
ambientais em atividades agropecuárias e florestais; 

 XI - avaliar e propor instrumentos econômicos de incentivo à recuperação e preservação de recursos 
naturais, incluindo a valoração de serviços ambientais relacionados à biodiversidade, florestas e 
solos;  

XII - elaborar, avaliar e monitorar os projetos de redução de emissões e/ou remoção de gases de 
efeito estufa relacionados a atividades agropecuárias e florestais; 

 XIII - elaborar, avaliar e monitorar projetos para a proteção da fauna silvestre e manejo da fauna 
invasora;  

XIV - observar as normas técnicas expedidas pelo conselho profissional; XV - dirigir veículos leves, 
mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades; 

 XVI - participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu superior 
hierárquico; 

 XVII - obedecer às normas de segurança; 

 XVIII - executar outras atividades afins à sua Unidade funcional, a partir das necessidades e 
demandas da área e de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata; 

 XIX - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício das demais atividades; 

 XX - manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho sob sua responsabilidade.  

 

ENGENHEIRO(A) CIVIL 

 

I - executar ou supervisionar todos os trabalhos afetos à engenharia civil, dando o respectivo parecer 
técnico;  

II - dirigir ou fiscalizar a construção de sistemas de vias urbanas e estradas de rodagem, bem como 
obras de captação e abastecimento de água de drenagem e de irrigação; saneamento urbano e rural; 
prédios públicos e demais construções e reformas;  

III - estudar, projetar e elaborar avaliações de vistoria com os devidos laudos;  

IV - elaborar projetos complementares, elétrico, hidráulico e outros;  

V - fiscalizar a execução de obras por terceiros, sempre que designado; VI - aprovar medições de 
obras executadas por terceiros, bem como anotar em relatório todas as ocorrências;  

VII - observar as normas técnicas expedidas pelo conselho profissional; VIII - dirigir veículos leves, 
mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;  

IX - participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu superior 
hierárquico; 

 X - obedecer às normas de segurança;  



 
 

XI - executar outras atividades afins à sua Unidade funcional, a partir das necessidades e demandas 
da área e de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata;  

XII - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício das demais atividades;  

XIII - manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho sob sua responsabilidade. 

 

 

JORNALISTA 

 

I - produzir redação, condensação, titulação, interpretação, correção ou coordenação de matéria a 
ser divulgada; 

 II - realizar entrevista ou reportagem; 

 III - planejar, organizar e executar serviços técnicos de jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou 
distribuição gráfica de matéria a ser divulgada; 

 IV - coletar notícias ou informações e seu preparo para divulgação; 

 V - proceder à revisão de originais de matéria jornalística, com vistas à correção redacional e à 
adequação da linguagem; 

 VI - organizar e conservar o arquivo jornalístico e pesquisa dos respectivos dados para elaboração 
de notícias; 

 VII - realizar a distribuição gráfica de texto, fotografia ou ilustração de caráter jornalístico, para fins 
de divulgação;  

VIII - execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico, para fins de divulgação; 

 IX - dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais 
atividades; 

 X - participar de comissões, grupos de trabalho ou de estudos, quando designado por seu superior 
hierárquico; 

 XI - obedecer às normas de segurança; 

 XII - executar outras atividades afins à sua Unidade funcional, a partir das necessidades e 
demandas da área e de conformidade com as orientações dadas pela sua chefia imediata; 

 XIII - operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao 
exercício das demais atividades; 

 XIV - manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de 
trabalho sob sua responsabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO II DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº. 10/2022-SGE01 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

 

Toda legislação e jurisprudência devem ser consideradas com as alterações e atualizações vigentes 
até a data da publicação do Edital de Abertura de Inscrições. Legislação e julgados com entrada em 
vigor após a publicação do Edital de Abertura de Inscrições poderão ser utilizados, quando 
supervenientes ou complementares a algum tópico já previsto ou indispensável à avaliação para o 
cargo. Todos os temas englobam também a legislação que lhes é pertinente, ainda que não expressa 
no conteúdo programático. 

 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

 

 

• PARA OS CARGOS DE: ARQUITETO, BIÓLOGO, CONTADOR, ECONOMISTA, ENGENHEIRO AMBIENTAL, 
ENGENHEIRO CIVIL E JORNALISTA: 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). 
Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: 
substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e 
sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência 
verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase.  

 

Matemática: Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, 
divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, nas suas representações fracionária ou 
decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra 
de três simples ou composta; Equações do 1.º ou do 2.º graus; Sistema de equações do 1.º grau; 
Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação 
entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética simples; Noções 
de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales.  

 

Noções de Informática: MS-Windows 10: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de 
trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e 
aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 2016. MS-Word 2016: estrutura básica 
dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, 
marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de 
páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 
2016: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, 
elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de 
objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados 
externos, classificação de dados. MS-PowerPoint 2016: estrutura básica das apresentações, 
conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação 
de apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, botões de ação, animação e 
transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, 
anexação de arquivos. Internet: navegação na internet, conceitos de URL, links, sites, busca e 
impressão de páginas.  
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 
ARQUITETO  

Conhecimentos Específicos: Técnicas e metodologias necessárias para a concepção de estudos, 
análises, projetos e planos em arquitetura, urbanismo e paisagismo. Concepção, desenvolvimento de 



 
 

projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo, com as respectivas especificações técnicas: 
adequação ao uso, aspectos construtivos, fatores de custo, de durabilidade e de manutenção; 
conhecimento de noções de espécies vegetais, plantio e manejo aplicáveis a projetos de paisagismo. 
Regulamentos legais e normatização técnica aplicáveis às atividades de projeto, construção, 
operação e manutenção de edificações, espaços livres e infraestrutura, no âmbito da atuação do 
arquiteto: índices urbanísticos, restrições ao uso e ocupação do solo, regulamentação sanitária, de 
obras e edificações, regulamentos de proteção contra incêndios, legislação e normatização técnica 
de condomínios e incorporações, legislação e normas de acessibilidade, normas de desempenho. 
Legislação urbanística federal, estadual e municipal e instrumentos urbanísticos aplicáveis a 
intervenções e projetos urbanos, loteamentos e conjuntos residenciais, compreendendo 
licenciamento e regularização fundiária: Constituição Federal, Constituição Estadual; legislação de 
parcelamento do solo, legislação de uso e ocupação do solo, legislação de regularização fundiária; 
Políticas e planos habitacionais nos níveis federal, estadual e municipal; planos e projetos de 
intervenção e regularização fundiária em assentamentos precários. Planejamento, projeto e gestão 
da infraestrutura urbana e dos serviços urbanos: Políticas e Planos Nacionais, Estaduais e 
Municipais; sistemas de mobilidade – viário, de transportes urbanos – circulação de pedestres e 
tráfego urbano; pavimentação viária; sistemas de saneamento; redes de equipamentos comunitários. 
Conceitos fundamentais, legislação e metodologia aplicáveis à preservação ambiental e da paisagem 
e conservação de recursos naturais: Política Nacional do Meio Ambiente; licenciamento ambiental; 
Unidades de Conservação; avaliação dos impactos no meio ambiente. Teoria e história da 
arquitetura, do urbanismo, das artes e da estética: conhecimentos relevantes para a qualidade do 
trabalho do arquiteto. Preservação, conservação, restauração, reconstrução, reabilitação e 
reutilização de edificações, conjuntos e cidades. Sistemas estruturais: concepção do projeto 
estrutural e sua relação com a arquitetura; conhecimentos de resistência dos materiais e estabilidade 
das construções; Fundações: tipologia, noções de dimensionamento, aspectos construtivos. Técnicas 
e sistemas construtivos aplicados à produção de edificações, áreas verdes e infraestrutura urbana, 
compreendendo os diferentes elementos da construção e os aspectos de projeto, de execução e 
organização de obras e canteiros. Orçamentação e controle de custos: definições básicas, planos de 
contas, tabelas de composição de preços de obras e serviços, instrumentos de controle – Curvas 
ABC. Programação de obras – Curva S, redes de PERT/CPM. Racionalização do projeto e da 
construção. Legislação aplicável a licitações, contratação e execução de serviços e obras de 
engenharia e arquitetura. Lei Federal nº 8.666/1993, com alterações até a Lei nº 14.133, de 2021. 
Conforto ambiental e habitabilidade em arquitetura e urbanismo. Adequação do projeto a condições 
climáticas, acústicas e lumínicas. Condicionantes físicas e ambientais do planejamento e do projeto 
em arquitetura e urbanismo: topografia, drenagem, aspectos geotécnicos, vegetação, cobertura 
vegetal. Desenho técnico, noções de geometria e meios de expressão e representação aplicáveis 
aos projetos de arquitetura e urbanismo. Estatística aplicada ao planejamento urbano e à gestão de 
políticas públicas. Informática aplicada à arquitetura, ao urbanismo, ao paisagismo e ao planejamento 
urbano e regional: noções básicas e aplicações de planilhas Excel, AutoCAD e Sistemas de 
Informações Georreferenciadas. Aplicações de topografia e cartografia a projetos de arquitetura, 
urbanismo e paisagismo e ao planejamento urbano e regional; noções de aerofotogrametria, 
fotointerpretação e sensoriamento remoto.   

 
BIÓLOGO  

Conhecimentos Específicos: Biólogo Ecologia: Conceitos de Ecologia geral e aplicada 
(biodiversidade de fauna e flora, ecossistemas, comunidades, estrutura de populações, nicho 
ecológico, habitat, sucessão ecológica, ecologia de populações, conservação de recursos naturais, 
fragmentação, efeito de borda, perda de biodiversidade, corredores ecológicos, dispersão de fauna e 
flora, aquecimento global); Reconhecimento dos ecossistemas terrestres existentes no Estado de 
São Paulo; Introduções indesejadas de animais exóticos ou alóctones e seus efeitos sobre 
populações e comunidades em ambientes naturais; Ecologia de Paisagem; Biogeografia; Noções dos 
impactos ambientais causados pela poluição e implantação e operação de empreendimentos e 
atividades. Técnicas de coleta e preservação de amostras ambientais e material biológico, inclusive 



 
 

amostras zoológicas e botânicas. Proteção, Controle e Monitoramento Ambiental: Monitoramento 
ambiental: conceitos, objetivos e suas aplicações no monitoramento de solo, ar, água, fauna, flora e 
ecossistemas. Padrões de qualidade de ar, solo e água; Conceitos de Indicadores biológicos de 
exposição e efeito; Técnicas de recuperação e restauração de áreas degradadas. Avaliação de Risco 
e de Impacto Ambiental: Metodologias aplicadas à avaliação de impacto ambiental, incluindo 
aspectos relacionados à Fauna e Flora; Noções de diagnóstico ambiental, com levantamento e 
classificação da vegetação existente, verificação da ocorrência de fauna nativa e delimitação de 
espaços protegidos, avaliação de processos erosivos; Principais instrumentos de recuperação de 
áreas degradadas; Vocação e valoração de danos ambientais. Educação sanitária e ambiental: 
Noções de saúde pública, epidemiologia e saneamento ambiental. Sistemas de abastecimento e 
tratamento de água. Sistemas de esgotos sanitários. Gestão de Resíduos. Ecotoxicologia: Conceitos, 
Introdução de agentes químicos no ambiente, Mecanismos bioquímicos dos agentes químicos, 
Monitorização ambiental e biológica: Padrões de qualidade de ar, solo e água; Indicadores biológicos 
de exposição e efeito. Fitogeografia e biomas do Brasil: Biomas do Estado de São Paulo. Ecologia e 
manejo de fragmentos florestais. Biologia da conservação: estratégias para conservação de 
espécies, habitat e paisagens. Noções de taxonomia, sistemática e classificação de avifauna, 
mastofauna, herpetofauna e ictiofauna. Dispersão de fluxo gênico em populações naturais. 
Adaptação e especiação. Técnicas de monitoramento da fauna. Conservação da fauna silvestre. 
Ecologia e distribuição dos animais: estrutura de populações e metapopulações, efeitos da 
introdução de espécies exóticas e alóctones em ambientes naturais, fragmentação de ecossistemas 
e efeito de borda, medidas para conservação de avifauna, mastofauna, herpetofauna e ictiofauna. 
Técnicas de monitoramento de populações de aves e mamíferos. Manejo de fauna: introduções, 
reintroduções, translocações, adensamento populacional de fauna silvestre, manejo de fauna 
silvestre, populações e metapopulações in-situ e ex-situ, fauna ameaçada de extinção. Código 
Florestal – Lei nº 12.651/2012. Política Nacional de Meio Ambiente – Lei n.º 6.938/1981. Lei de 
crimes ambientais – Lei n.º 9.605/1998. Decreto de crimes ambientais – Decreto n.º 6.514/2008. Lei 
da Mata Atlântica – Lei n.º 11.428/2006. Decreto que regulamenta a Lei da Mata Atlântica – Decreto 
n.º 6.660/2008. Lei n.º 12.757, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). Decreto n.º 
58.052, de 16 de Maio de 2012. Lei nº 9.433/1997 e alterações (Política Nacional de Recursos 
Hídricos). Lei Nacional 9.985/2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 
SNUC e Decreto regulamentador 4.340/2002. Lei Complementar 140/2011 e Deliberação Normativa 
CONSEMA (SP) nº 01/2018. Resolução CONAMA 237/1997.Lei Nacional 12.187/2009 que Institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC, Lei Estadual 13.798/2009 Institui a Política 
Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC e Decreto Estadual nº 55.947, de 24 de junho de 2010 
Aplicação de Sistemas de Informação Geográfica – SIG para área de meio ambiente (gestão 
ambiental, análise da paisagem, licenciamento e avaliação ambiental). 

 

 
CONTADOR  

Conhecimentos Específicos: Conceituação, objetivos, campo de atuação e usuários da informação 
contábil; Depreciação; Estrutura Conceitual da Contabilidade; Componentes do patrimônio: Ativo, 
passivo e patrimônio líquido. - Conceitos, forma de avaliação e evidenciação; Variação do patrimônio 
líquido: Receita, despesa, ganhos e perdas. Apuração dos resultados. Conceitos, forma de avaliação 
e evidenciação; Escrituração contábil: Método das partidas dobradas; Contas patrimoniais e de 
resultado; Lançamentos contábeis; Balanço patrimonial. Estrutura, forma de evidenciação, critérios 
de elaboração e principais grupamentos; Ativo circulante. Estrutura, evidenciação, conceitos, formas 
e métodos de avaliação. Tratamento contábil das contas redutoras; Ativo Não Circulante-Ativo 
realizável a longo prazo. Composição, classificação das contas, critérios de avaliação, aderência aos 
princípios e normas contábeis e tratamento das contas redutoras; Ativo Não Circulante-
Investimentos. Formação, classificação das contas, métodos de avaliação, tratamento contábil 
específico das participações societárias permanentes; Ativo Não Circulante-Imobilizado. Itens 
componentes, métodos de avaliação, tratamento contábil, processo de avaliação a valor justo, 
tratamento das baixas e alienações; Ativo Não Circulante-Intangível. Tratamento contábil, itens 
componentes e critérios de avaliação; Passivo Circulante: Composição, classificação das contas, 
critérios de avaliação, aderência aos princípios e normas contábeis e tratamento das provisões; 
Passivo Não Circulante. Estrutura, evidenciação, conceitos, formas e métodos de avaliação; 
Tratamento contábil das provisões; Patrimônio líquido: Itens componentes, evidenciação, métodos de 
avaliação, tratamento contábil, classificação, formas de evidenciação, distribuição dos resultados, 
constituição e reversões de reservas, ações em tesouraria. Mudança no tratamento dado à 



 
 

contabilização de prêmios na emissão de debêntures e subvenções e doações para investimento; 
Demonstração do Resultado do Exercício. Receita de Vendas. Tributos sobre Vendas na sistemática 
cumulativa e não cumulativa. Custo das mercadorias vendidas, dos produtos vendidos ou dos 
serviços prestados. Despesas de vendas, gerais e administrativas. Receitas e Despesas financeiras. 
Tributos sobre a Renda. Lucro líquido do Exercício; Demonstração do Resultado Abrangente. 
Definição de Resultado Abrangente e Outros Resultados Abrangentes; Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido: Conteúdo, itens evidenciáveis e forma de apresentação; Demonstração dos 
Fluxos de Caixa: Conceitos, principais componentes, formas de apresentação, critérios e métodos de 
elaboração; Lei nº 6.404/76 atualizada e Normas Brasileiras de Contabilidade aprovadas pelos 
Pronunciamentos Técnicos do CPC e Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (NBC TGs); 
CONTABILIDADE DE CUSTOS; Principais sistemas de custeio: Absorção, Variável e Padrão; 
Apuração do Custo dos Produtos Vendidos no Custeio por Absorção. Material Direto, Mão de Obra 
Direta e Custos Indiretos de Fabricação; Custeio variável: margem de contribuição unitária, e análise 
das relações custo-volume-lucro. Tomada de decisões gerenciais com base no Custeio Variável; 
Custeio Padrão. Apuração das variações favoráveis e desfavoráveis; AUDITORIA INTERNA E 
EXTERNA; Planejamento da Auditoria; Risco de Auditoria; Papéis de trabalho; Evidência em 
Auditoria; Normas de execução dos trabalhos de auditoria; Estudo e avaliação do sistema contábil e 
de controles internos; Aplicação dos procedimentos de auditoria; Documentação de auditoria; 
Amostragem Estatística; Relatório do auditor. Sem ressalva, com ressalva, com parágrafo de ênfase 
e com abstenção de opinião; Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à auditoria (NBC TAs). 
CONTABILIDADE PÚBLICA E LEI DA RESPONSABILIDADE FISCAL; Princípios Orçamentários; 
Receita Orçamentária; Conceito; Classificação e Etapas da Receita Orçamentária; Ingressos 
Extraorçamentários; Despesa Orçamentária. Conceito; Classificação e Etapas da Despesa 
Orçamentária; Pagamentos Extraorçamentários; Restos a Pagar processados e não processados; 
Despesas de Exercícios Anteriores; Suprimentos de fundos e Cartão Corporativo; Variações 
Patrimoniais quantitativas (efetivas) e qualitativas; Demonstrações Contábeis do Setor Público: 
Balanço orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações 
Patrimoniais; Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP). Lei nº 4.320/1964; Lei da 
Responsabilidade Fiscal; Elaboração Orçamentária: Plano Plurianual de Investimentos, Lei das 
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual; Receita Corrente Líquida dos entes federados; 
Renúncias de Receita; Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; Limites e controles com 
Despesa de Pessoal; Destinação de Recursos para o Setor Privado; Dívida e Endividamento. 
Limites. Recondução da Dívida para os seus limites; Operações de Crédito. Condições e Vedações; 
Restos a Pagar no último ano de mandato do chefe do Poder Executivo; Gestão Patrimonial. 
Transparência da Gestão Fiscal. Relatório Resumido da Execução Orçamentária. Relatório de 
Gestão Fiscal; Licitações; Lei Complementar nº 101/2000 e Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/21. 

 
ECONOMISTA  

Conhecimentos Específicos: Microeconomia: teoria do consumidor e sua fundamentação; equilíbrio 
do consumidor; alterações na posição de equilíbrio; a curva de procura: derivações, elasticidades e 
deslocamentos; teoria da empresa; teoria da produção e dos custos: função de produção, 
rendimentos de escala e de fator; elasticidade, substituição, custos de produção e detalhamentos; a 
curva da oferta: derivações, elasticidade e deslocamentos; mercados, concorrência perfeita e 
imperfeita: tipos, equilíbrios e estruturas. Macroeconomia: contas nacionais; os grandes agregados: 
conceituação e derivações; produto real versus produto nominal; números-índices; economia 
monetária; evolução, formas, tipos e funções da moeda; conceito de meios de pagamentos e base 
monetária; teoria quantitativa da moeda; os bancos comerciais e a criação da moeda; política 
monetária e o papel do Banco Central; inflação: tipos e causas; noções de economia internacional; 
balanço de pagamentos: conceituação e estrutura; taxa de câmbio fixa e flutuante; regimes cambiais; 
política de ajuste do balanço de pagamentos; determinação do nível de equilíbrio; modelos clássico e 
keynesiano; demanda e oferta agregada; equilíbrio macroeconômico; o modelo IS-LM; os diversos 
multiplicadores dos gastos. Política Econômica e Finanças Públicas: políticas de administração e 
ajuste de demanda; políticas fiscal, monetária e cambial; conceitos, objetivos e instrumentos; noções 
de finanças públicas; atribuições econômicas do Governo; bens públicos e meritórios; tributação e 
equidade, a curva de Laffer; o papel do Estado na economia; análise da política de gastos; deficit 
público e dívida pública: conceitos e efeitos. Orçamento Público: evolução do orçamento e sua 
correlação com o planejamento; princípios orçamentários; orçamento tradicional versus orçamento-



 
 

programa; ciclo orçamentário; classificação das receitas; classificação das despesas; o sistema e o 
processo orçamentário; o sistema brasileiro de planejamento e orçamento; o Plano Plurianual, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; a elaboração da proposta orçamentária; a 
discussão, votação e aprovação da proposta orçamentária; a execução orçamentária e os créditos 
adicionais. Economia do Setor Público: classificação de bens: público, semipúblico e privado. 
Funções governamentais. Princípios gerais de tributação. Tendências gerais da evolução do gasto 
público no mundo. O cálculo do deficit público: as necessidades de financiamento do setor público 
(NFSP) nos conceitos nominal, operacional e resultado primário. A evolução da discussão sobre 
previdência social. A evolução da discussão sobre o sistema tributário. A evolução da discussão 
sobre Federalismo Fiscal. Regulação no Brasil. As metas fiscais desde 1998. Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. As parcerias público-privadas (PPP). Métodos 
quantitativos: conceitos básicos de probabilidade e estatística. Variáveis aleatórias. Distribuição de 
probabilidade, distribuição de frequência e distribuição acumulada. Estatística descritiva. Estimação 
pontual e por intervalos. Testes de hipótese. Princípios de álgebra matricial. Regressão. Conceitos 
básicos e aplicações de números índices, medidas de distribuição de renda e concentração 
industrial. 

 
ENGENHEIRO AMBIENTAL  

Conhecimentos Específicos: Aplicação de Sistemas de Informação Geográfica – SIG para área de 
meio ambiente (gestão ambiental, análise da paisagem, licenciamento e avaliação ambiental). 

Aplicações de sensoriamento remoto no planejamento, monitoramento e controle dos recursos 
naturais e das atividades antrópicas. Ecologia geral e aplicada. Ecossistemas brasileiros. Cadeia 
alimentar. Sucessões ecológicas. Recursos hídricos. Noções de meteorologia e climatologia. Noções 
de hidrologia. Ciclo hidrológico, balanço hídrico, bacias hidrográficas, transporte de sedimentos. 
Noções de hidráulica. Controle de poluição ambiental. Qualidade da água. Poluição hídrica. 
Tecnologias de tratamento de água. Tecnologias de tratamento de efluentes sanitários. Poluentes 
atmosféricos. Tecnologias de tratamento de resíduos sólidos. Saneamento ambiental. Sistema de 
abastecimento de água. Rede de esgotamento sanitário. Gerenciamento de resíduos sólidos: 
acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final. Drenagem urbana (micro e 
macro). Planejamento e gestão ambiental. Avaliação de impactos ambientais. Riscos ambientais. 
Valoração de danos ambientais. Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Meio 
ambiente e saúde.. Noções de epidemiologia. Planejamento territorial. Instrumentos de controle do 
uso e ocupação do solo. Estatuto das Cidades. Defesa civil. Sistema Nacional de Proteção e Defesa 
Civil. Gerenciamento de desastres, ameaças e riscos. Política de combate a calamidades. Áreas 
verdes e áreas de preservação permanente, controle e licenciamento ambiental, sistemas de 
monitoramento e vigilância ambiental. Lei nº 9.605/1998 e alterações e Decreto nº 6.514/2008 (Lei 
dos Crimes Ambientais). Lei nº 12.651/2012. Lei nº 9.795/1999 e Decreto nº 4.281/2002 (Educação 
Ambiental). Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).). Lei nº 9.433/1997 e 
alterações (Política Nacional de Recursos Hídricos). Lei nº 6.938/1981 e alterações (Política Nacional 
do Meio Ambiente). Lei nº 9.985/2000 e alterações (Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza).  Lei Nacional 9.985/2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
– SNUC e Decreto regulamentador 4.340/2002. Lei Complementar 140/2011 e Deliberação 
Normativa CONSEMA (SP) nº 01/2018. Resolução CONAMA 237/1997. Aplicação de Sistemas de 
Informação Geográfica – SIG para área de meio ambiente (gestão ambiental, análise da paisagem, 
licenciamento e avaliação ambiental). 
Lei Nacional 12.187/2009 que Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC, Lei 
Estadual 13.798/2009 Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC e Decreto 
Estadual nº 55.947, de 24 de junho de 2010 
Aplicação de Sistemas de Informação Geográfica – SIG para área de meio ambiente (gestão 
ambiental, análise da paisagem, licenciamento e avaliação ambiental). 
 
 

 

 

 



 
 

ENGENHEIRO CIVIL  

Conhecimentos Específicos: Engenharia moderna e contemporânea. Teoria crítica da tecnologia e 
dos processos de produção em canteiro. Critérios de sustentabilidade e gestão de resíduos em 
projeto: formação sobre eficiência energética e uso de fontes alternativas, reuso de água, gestão de 
resíduos (coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos). Projetos de arquitetura: conhecimento 
de projetos de equipamentos públicos educacionais, administrativos, esportivos, culturais e de saúde. 
Projeto de estruturas: cálculo estrutural, dimensionamento de estruturas convencionais, 
conhecimento de sistemas estruturais e suas características, especificações e normas técnicas 
(concreto, madeira e aço), elaboração de laudos de estrutura. Projeto de fundações: conhecimento 
dos tipos de fundação e sua melhor adequação ao solo e às superestruturas, conhecimento de 
laudos de sondagem e de pareceres geotécnicos, projeto de blocos de fundação e baldrames, 
especificações e normas técnicas. Projeto de instalações hidráulicas: dimensionamento de 
instalações e demanda de consumo, projeto de hidráulica e de esgotamento sanitário (coleta, 
tratamento e lançamento). Rede de gases. Projeto de prevenção de combate a incêndio, 
especificações e normas técnicas. Projeto de Bombeiros. Tecnologia das edificações, urbanas e 
ambientais e georreferenciais: conhecimento de sistemas construtivos pré-fabricados em concreto, 
steel-framing, modular em aço, construções industrializadas. Projeto de drenagem. Infraestrutura de 
urbanização como abertura de vias, abastecimento de água, esgoto sanitário, pavimentação e 
(especificação e dimensionamento de pavimentos), terraplenagem (corte e aterro, equipamento para 
transporte, desmonte e compactação de solo), drenagem (macrodrenagem e microdrenagem e seu 
dimensionamento), rede de distribuição de energia e iluminação pública. Noções de 
geoprocessamento e sistema cartográfico. Normas técnicas e legislação construtiva: conhecimento 
de normas técnicas de projetos de engenharia (fundação, estrutura, elétrica, hidráulica, gases), 
construção, legislação urbana e meio ambiente. Levantamento de quantidades e orçamentação: 
levantamento e quantificação de serviços e materiais de obras públicas. Orçamento e composição de 
custos unitários, parciais e totais. Memória de cálculo de quantitativos, BDI e encargos sociais em 
obras. Realização de cronograma físico-financeiro. Curva ABC. Pert-CPM. Planejamento e 
acompanhamento de obras: contratos; programação de obras; planejamento de fluxos e instalações 
do canteiro de obras. Acompanhamento e fiscalização de obras; controle de materiais e de execução 
de serviços; vistoria e elaboração de pareceres, sistema de gestão da qualidade e segurança. 
Manutenção Predial: gestão e tipos de manutenção (preditiva, preventiva, corretiva). Desenho técnico 
e informática: normas da representação técnica de estruturas e instalações. Uso de softwares de 
projeto auxiliado por computador. AutoCAD. 

 
JORNALISTA  

Conhecimentos Específicos: Teoria da comunicação. Teoria do Jornalismo. A questão da 
imparcialidade e da objetividade. Ética. Papel social da comunicação. Comunicação, conceitos, 
paradigmas, principais teorias. Novas tecnologias e a globalização da informação. Massificação 
versus segmentação dos públicos. Interatividade na comunicação. História da imprensa, do rádio e 
da televisão no Brasil. Legislação em comunicação social. Código de Ética do Jornalista, 
Regulamentação da profissão de jornalista. Regulamentação versus desregulamentação: tendências 
nacionais e internacionais. Comunicação pública. Opinião pública: pesquisa, estudo e análise em 
busca de canais de interação com cada público específico. Assessoria de Imprensa. Propriedade 
cruzada dos meios de comunicação. Princípios gerais da pauta. Gêneros de redação: definição e 
elaboração de notícia, reportagem, entrevista, editorial, crônica, coluna, pauta, informativo, release. 
Técnicas de redação jornalística: lead, sub-lead, pirâmide invertida. Critérios de seleção, redação e 
edição. Produtos audiovisuais: elaboração de originais e roteiros. Técnicas de adaptação de originais 
de terceiros. Técnicas de redação, produção e execução de produtos audiovisuais de conteúdo 
informativo, educativo e de mobilização social. Noções sobre cores na comunicação impressa e 
digital. Princípios de planejamento, orçamento, produção e gravação de programas audiovisuais. 
Noções de arquitetura da informação na comunicação digital. Diagramação. Técnicas e elementos 
para captação, edição e emissão de imagens e sons. Técnicas de adaptação de roteiros para 
veiculação em diferentes suportes. Infografia. Técnicas de planejamento, criação e direção de 
programas para rádio e televisão. Técnicas de planejamento, criação e direção de produtos para 
comunicação digital e mídias digitais. Linguagem das mídias digitais. A linguagem adaptada aos 
diferentes públicos. Fotojornalismo. Lei de acesso à informação: Lei Federal nº 12.527/2011. 

 


